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Resumo 

 

OLIVEIRA, I.R. Construções de identidades de gênero, raça e classe em 
livros didáticos de História do Ensino Médio. 2019.  p. 113 Dissertação – 
Programa de Pós-Graduação em Educação. Universidade Federal de Pelotas, 
Pelotas.  
 
 
Nesta pesquisa foi realizada uma investigação em uma coleção de livros 
didáticos da disciplina de História de Ensino Médio, com o propósito de analisar 
de que formas gênero, raça e classe são representadas nos textos, nas figuras, 
através dos conteúdos apresentados. Para realizar esta análise, foi utilizada uma 
construção teórica que abarca aspectos de teorias diferentes que se 
complementam, de maneira que as análises fossem realizadas da melhor forma 
possível. Foi utilizado o conceito de interseccionalidade, como ferramenta de 
compreensão e análise entre as teorias de gênero, raça e classe. Às análises 
também foram incorporados elementos das teorias descoloniais, por se 
integrarem e proporcionarem uma visão mais completa dos temas. Nas análises 
buscou-se compreender de que forma estas três categorias são construídas e 
como aparecem nos livros didáticos citados. Foi constatado que, apesar de os 
autores dos livros didáticos pretenderem ser mais inclusivos em relação a 
gênero, raça e classe, acabam em muitas situações colocando estes aspectos 
em segundo plano em textos auxiliares, o que serve para dar uma impressão de 
que tais temáticas são assuntos menos importantes dentro dos processos 
históricos maiores. Foi concluído que ainda serão necessárias grandes reflexões 
sobre a produção de materiais didáticos, para que se possam produzir materiais 
mais inclusivos e que combatam a reprodução de estereótipos.  

 

Palavras-chave: Gênero; raça, classe; livros didáticos; Ensino Médio 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

 

 

 

Abstract 

 
OLIVEIRA, I.R. Constructions of gender, race and class identities in high 
school History textbooks.  2019.  p. 113 Dissertação – Programa de Pós-
Graduação em Educação. Universidade Federal de Pelotas, Pelotas.  
 

In this research an investigation was conducted in a collection of textbooks of the 
High School History discipline, with the purpose of analyzing in what ways 
gender, race and class are represented in the texts, in the figures, through the 
presented contents. To perform this analysis, a theoretical construction was used 
that encompasses aspects of different theories that complement each other, that 
way the analyzes were performed in a best way. The concept of intersectionality 
was used as a tool for understanding and analyzing the theories of gender, race 
and class. Elements of decolonial theories have also been incorporated into the 
analysis because they integrate and provide a more complete view of the themes. 
The analyzes sought to understand how these three categories are constructed 
and how they appear in the textbooks cited. It has been found that although 
textbook authors want to be more inclusive about gender, race and class, in many 
situations they end up putting these aspects in the background in ancillary texts, 
which gives an impression that such themes are less important issues within the 
larger historical processes. It was concluded that major reflections on the 
production of teaching materials will still be necessary to produce more inclusive 
materials that combat the reproduction of stereotypes. 
 

 

 
 
Key-words: Gender; race; social class; textbooks; High School  
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1 APRESENTAÇÃO 
 

 

Sou professor de História há dez anos. Ainda quando estava cursando 

minha graduação me envolvi em projetos de extensão, como o Curso Pré-

vestibular Desafio1, e logo após concluir o curso de Licenciatura em História, 

comecei a trabalhar como professor. Após muitas idas e vindas como professor 

contratado em escolas públicas e privadas, hoje sou professor concursado do 

município de Pelotas e do estado do Rio Grande do Sul. Minha trajetória 

profissional está intimamente ligada com a prática docente. A sala de aula, assim 

como tudo que está a ela ligada, é um assunto muito presente no meu dia a dia. 

Acredito que minha trajetória como profissional da área da Educação me 

incentiva a buscar alternativas para os desafios que essa prática apresenta nos 

dias atuais.  

O trabalho como professor acaba nos trazendo várias indagações sobre 

os métodos, materiais didáticos e práticas utilizadas em sala de aula. 

Atualmente, muitos questionamentos e críticas são colocados pela sociedade e 

geral sobre a educação no Brasil. A observação sobre os problemas vivenciados 

nas escolas públicas brasileiras, tais como a falta de investimentos e de estrutura 

das escolas; desvalorização e aumento da sobrecarga de trabalho dos 

professores; a violência que cerca as escolas; a evasão escolar, etc.; acaba se 

torna um desafio bastante complexo. Neste trabalho pretendo realizar uma 

investigação sobre uma pequena parte deste “universo” educacional.  

Segundo a lei 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira, em seu Título II: 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Ainda nesta lei, em seu artigo 3º, ela estabelece: 
(...) I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

                                                      
1 Projeto de extensão da Universidade Federal de Pelotas, no qual são oferecidas aulas 
preparatórias para vestibular e ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) gratuitamente. As 
aulas são ministradas pelos alunos de graduação da Universidade Federal de Pelotas de 
diversos cursos e áreas de conhecimento. 
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II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; (BRASIL, 2017, p.9). 

 

Ou seja, segundo a lei que rege a educação brasileira, são colocados 

como preceitos básicos, entre outros, a promoção da igualdade entre todos e 

promoção de pluralidade de ideias. Mas, na prática, será que isto acontece? 

Estes preceitos estão presentes, de fato, nos materiais utilizados pelas escolas? 

A intenção desta pesquisa é problematizar as representações de gênero que os 

livros didáticos carregam, compreendendo gênero na sua interseccionalidade 

com raça e classe social. 

Nos últimos anos vivemos no Brasil um movimento que amplia o direito à 

educação a um número cada vez maior de pessoas e grupos sociais (pretos e 

pardos principalmente). Muitos destes grupos sociais, como negros, indígenas, 

mulheres e a classe trabalhadora, foram historicamente excluídos dos processos 

de escolarização e tornados invisíveis, considerados sem importância em nossa 

sociedade, ou até mesmo ridicularizados. Segundo dados estatísticos, o índice 

de analfabetismo é de 9,9% entre os pretos e pardos enquanto que entre os 

brancos é de 4,2%. Das crianças que trabalham no Brasil, cerca de 63,8% são 

pretas e pardas, sendo que, de acordo com dados do último Censo (2010), 

50,7% da população brasileira é constituída por pretos/as ou pardos/as2. Será 

que essas pessoas conseguem se “enxergar” nos currículos escolares e 

materiais didáticos? 

Quanto mais se amplia o direito à educação, quanto mais se 
universaliza a educação básica e se democratiza o acesso ao ensino 
superior, mais entram para o espaço escolar sujeitos antes 
invisibilizados ou desconsiderados como sujeitos de conhecimento. 
Eles chegam com seus conhecimentos, demandas políticas, valores, 
corporeidade, condições de vida, sofrimentos e vitórias. Questionam 
nossos currículos colonizados e colonizadores e exigem propostas 
emancipatórias. Quais são as respostas epistemológicas do campo da 
educação a esse movimento? Será que elas são tão fortes como a dura 
realidade dos sujeitos que as demandam? Ou são fracas, burocráticas 
e com os olhos fixos na relação entre conhecimento e os índices 
internacionais de desempenho escolar? (GOMES, 2012, p. 99). 

 

                                                      
2 Dados noticiados pela Agência de Notícias do IBGE, em: “IBGE mostra as cores da 

desigualdade”, texto de Irene Gomes e Mônica Marli. Disponível em: 
<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/21206-ibge-mostra-as-cores-da-desigualdade.html>. Acesso em 29/05/2018 
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A partir destas perguntas surge a proposta de investigação deste trabalho, 

com o foco em materiais que são amplamente utilizados nas escolas brasileiras 

e que são distribuídos pelo Governo Federal: os livros didáticos. A ideia desta 

pesquisa é subsidiar uma discussão sobre o livro enquanto material didático-

pedagógico verificar se este instrumento atende aos desafios recentes, de ser 

mais inclusivo e representativo, da educação brasileira. Os livros didáticos são, 

desde muito cedo, utilizados pelas escolas como parte fundamental no processo 

educacional, tendo se transformado no veículo de maior alcance junto à 

população estudantil de nossa sociedade. É possível afirmar, portanto, que os 

livros se tornaram um dos canais de discurso mais abrangentes. 

Podemos argumentar que, após a mídia, o discurso educacional é o 
mais influente na sociedade, especialmente quando se refere à 
comunicação de crenças que não são normalmente transmitidas nas 
conversas cotidianas ou na mídia. Crianças, adolescentes e jovens 
adultos enfrentam, diariamente, por muitas horas, aulas e livros 
didáticos – os únicos livros que são leituras obrigatórias em nossa 
cultura. Isto é, não há instituição ou discurso comparável que é tão 
massivamente inculcado como o da escola (DIJK, 2017, p. 148-149). 

 

Os livros didáticos, e mais precisamente os de História, se tornaram objeto 

de meu interesse, por seu alcance e importância dentro das práticas 

educacionais. A intenção é problematizar as representações de gênero que os 

livros didáticos carregam, compreendendo gênero na sua intersecção com raça 

e classe social. 

Todos os especialistas estão de acordo que o livro didático é a 
ferramenta mais importante no ensino de História. Por isso, este recebe 
uma ampla atenção inclusive por parte daqueles que se interessam 
pelo ensino de História na escola e pelo seu significado para a cultura 
política (RÜSEN, 2011, p. 109). 

 

Tendo em vista esta ampla utilização dos livros didáticos, é importante 

avaliarmos se eles estão reproduzindo estereótipos e imagens preconceituosas 

sobre gênero, raça e classe. Assim, é imprescindível também que esses 

materiais mostrem e deem visibilidade a todas e todos para quem falam, e que 

essas representações sirvam para desmistificar mitos e estereótipos, vindo a 

contribuir para o aumento da autoestima, para a visibilidade de tais grupos 

sociais e para a construção de uma cidadania efetiva. 
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1.1 Metodologia da Pesquisa 
 

Para realizar esta pesquisa foram feitos os seguintes passos: 1) leitura 

dos três volumes da coleção Olhares da História – Brasil e mundo*, uma das 12 

coleções aprovadas no PNLD/ 2018 para o Ensino Médio, e; 2) utilização de 

roteiro, após a citada leitura e avaliação dos livros, através da qual foi viável a 

verificação de que forma as representações de gênero, raça e classe aparecem 

(ou não) nos mesmos. Escolhi trabalhar com está coleção em específico, por ser 

a coleção selecionada por uma das escolas que trabalho atualmente3. O objetivo 

do roteiro é realizar uma quantificação, para posterior análise destes dados. 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar, tanto quantitativamente a 

ocorrência destas três categorias, como também qualitativamente. Ou seja, de 

que forma, por exemplo, as mulheres aparecem nos livros didáticos, em quais 

situações, em que quantidade; outro exemplo é se os textos utilizam uma 

linguagem inclusiva, se contam também a história das mulheres, se há imagens 

femininas em maior ou menor número, se são positivas ou não. Estas análises 

serão desenvolvidas também levando em consideração as representações de 

raça e classe e quando se interseccionam. As coleções de livros didáticos da 

disciplina de História que foram analisados nesta pesquisa estão indicadas no 

quadro a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
3  Colégio Estadual Dom João Braga, localizado na cidade de Pelotas/ RS 
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Tabela 1 – Coleção de livros pesquisados 

VICENTINO, Cláudio; VICENTINO, 

José Bruno. Olhares da História: 

Brasil e mundo. 1ª ed. São Paulo: 

Scipione, 2016. Volume 1. 

 

VICENTINO, Cláudio; VICENTINO, 

José Bruno. Olhares da História: 

Brasil e mundo. 1ª ed. São Paulo: 

Scipione, 2016. Volume 2. 

 

VICENTINO, Cláudio; VICENTINO, 

José José Bruno. Olhares da 

História: Brasil e mundo. 1ª ed. São 

Paulo: Scipione, 2016. Volume 3. 
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É importante ressaltar que a metodologia aqui utilizada, a análise crítica 

de discurso, se adapta aos tipos de análises propostas, ou seja, ela consegue 

sistematizar tanto os dados quantitativos como também os qualitativos. Através 

dos dados extraídos das análises quantitativas foi possível estabelecer 

categorias que, posteriormente, serviram como base às análises qualitativas. A 

categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de 

um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento baseado em 

analogias, a partir de critérios definidos (FRANCO, 2012, p. 63).  

Os livros foram analisados com a verificação do número de vezes que 

aparece a palavra “mulher”, a palavra “homem”, mas também se personagens 

mulheres foram incluídas nos textos, se as histórias e personagens de diferentes 

etnias aparecem nos textos ou aparecem em seções separadas. Minha 

pesquisa teve por objetivo, ainda, realizar uma análise das imagens que fazem 

parte dos livros didáticos e, cada vez mais, do nosso cotidiano. Entendo que 

estas imagens são parte fundamental do discurso transmitido pelos livros e cada 

vez mais são utilizadas como forma de transmissão do conteúdo ou de 

corroborar informações nos livros didáticos. 

 

O fato de compreendermos o cotidiano através de imagens significa 
que nosso mundo, nossa realidade social, não é apenas representado 
de forma imagética, mas também constituída ou produzida dessa 
forma. (BOHNSACK, 2007, p. 288-289). 
 

As imagens cumprem de certa forma um papel de transmissão de normas 

e regras, que são implícitas em nossa sociedade, assim devemos analisá-las e 

observá-las com o mesmo cuidado que analisamos os textos, talvez até com 

mais cuidado, porque transmitem informações, sendo isto feito de maneira não 

verbal. 

 

A compreensão da imagem é realizada por meio do conhecimento 
implícito ou ateórico, como denominado por Karl Manheim (1982;cf. 
Weller et al, 2002). Esses conhecimentos implícitos ou ateóricos 
estruturam, sobretudo, as ações habituais ou rotineiras. Esse 
conhecimento é transmitido, por um lado, através de narrações e 
descrições, ou seja, de forma metafórica e por intermédio de metáforas 
que representam graficamente as cenas sociais. Entretanto, o 
conhecimento ateórico, o conhecimento sobre o “habitus”, é 
transmitido principalmente através da própria imagem, através da 
iconicidade. A transmissão do conhecimento ateórico é realizado, 
sobretudo, pela linguagem figurativa (Bildlichkeit), no sentido atribuído 
por Gottfried Boehm, que define linguagem figurativa da seguinte 
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forma: “imagem e fala participam em um mesmo nível da linguagem 
figurativa” (1978,p.447). E esse nível da linguagem figurativa pertence 
ao domínio do conhecimento implícito (BOHNSACK, 2007, p.290). 

 

Segundo o que nos é colocado pela psicologia social, as imagens 

possuem um poder muito grande de transmitir estas regras e normas. Estas 

informações acabam chegando aos alunos, trazendo ainda mais coisas em suas 

“entrelinhas”. Por isso, precisamos observar também o chamado espaço “entre”. 

É nesta zona mais subterrânea de mediações, profundamente 
relacionada, contudo, com a superfície que ao mesmo tempo ela cobre 
e revela, que reside o psicossocial. Categorias como a identidade, o 
eu, o discurso, a representação e a ação, para citar apenas algumas, 
são todas produzidas lá, no espaço do “entre” (JOVCHELOVITCH, 
2004, p.21). 
 

Nesta pesquisa também observei as imagens presentes nos livros 

didáticos através da perspectiva de representação social, na qual: 

  

A representação social é uma preparação para a ação, ela não é 
somente na medida em que guia o comportamento, mas sobretudo na 
medida em que remodela e reconstitui os elementos do meio ambiente 
em que o comportamento teve lugar. (MOSCOVICI, 1978, p. 49). 
 

Este conceito e ramo de estudo que, basicamente, trabalha com 

encontros entre a psicologia e a sociologia, é um importante ponto de análise 

para pesquisas que trabalham com imagens. Pois as imagens acabam por 

transmitir discursos e normas sobre aquilo que se propõem a representar. Por 

exemplo: quando um determinado autor exibe em um livro uma imagem de 

mulher, ele está colocando como uma mulher deveria parecer para ele. 

Portanto, as imagens presentes nos livros didáticos estão carregadas destas 

“idealizações”. 

A representação social é importante, uma vez que o grande volume 
de teorias e fenômenos transmitidos na sociedade não poderia ser 
corroborado na experiência individual. Os significados transmitidos 
através do conhecimento e realidades diretas são limitados em relação 
aos conhecimentos e realidades transmitidos através da educação, 
meios de comunicação e instituições (MOSCOVICI, 1978). Contudo, a 
representação de uma realidade ou objeto não corresponde à sua 
percepção real, uma vez que esta tem o papel ativo de modelar o que 
aprende do exterior e reproduzir essa realidade ou objeto, 
reconstruindo-o. (SILVA, 2011, p. 28) 
 

As imagens, de todos os tipos, que aparecem nos livros didáticos (por 

escolha dos autores dos livros), trazem consigo uma ideia ou ideal de como 

aquilo que elas estão representando devem ou deveriam ser. Nas três 
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categorias em que se propôs a análise desta pesquisa (gênero, raça e classe), 

esta idealização sempre se constitui de forma negativa, criando e reproduzindo 

estereótipos. 

A análise de conteúdo e análise crítica de discurso foram utilizadas como 

metodologias, mesmo sabendo das possíveis controvérsias que podem vir a 

surgir, este método de análise foi escolhido por ter como objetivo a análise sobre 

os discursos que são transmitidos direta ou indiretamente. “O ponto de partida 

da Análise de Conteúdo é a mensagem, seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, 

silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada” (FRANCO, 2012, 

p.13). 

Este foco nas mensagens transmitidas se alinha perfeitamente com a 

pesquisa, que visa a analisar as representações de gênero, raça e classe em 

livros didáticos de História. 

 

As mensagens expressam as representações sociais na qualidade de 
elaborações mentais construídas socialmente, a partir da dinâmica que 
se estabelece entre a atividade psíquica do sujeito e o objeto do 
conhecimento. Relação que se dá na prática social e histórica da 
humanidade e que se generaliza via linguagem. Sendo constituídas por 
processos sociocognitivos, têm implicações na vida cotidiana, 
influenciando não apenas a comunicação e a expressão das 
mensagens, mas também os comportamentos (FRANCO, 2012, p.12). 

 

A Análise de Conteúdo, nos dias atuais, é um processo metodológico que 

leva em conta todos os níveis de mensagem que são emitidos - ela não é um 

método puramente descritivo. As suas inferências e conclusões necessitam 

estar ligadas a um determinado referencial teórico. Como coloca Franco (2012): 

A análise e a interpretação dos conteúdos são passos (ou processos) a serem 

seguidos. Quando conseguimos seguir estes passos corretamente, através de 

perguntas e observações, conseguimos produzir inferências sobre dados, 

verbais e/ou simbólicos, de uma maneira consistente. 

Gomes nos esclarece, então, de maneira resumida, que “(...) através da 

análise de conteúdo, podemos caminhar na descoberta do que está por trás dos 

conteúdos manifestos, indo além das aparências do que está sendo 

comunicado” (2012, p.84). Também nas palavras de Bardin (2011): 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, 
por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
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das mensagens, indicadores (quantitativos ou não), que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/ 
recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2011, 
p.48). 

 

Portanto, a Análise de Conteúdo foi aplicada através das técnicas e 

métodos que aqui desenvolveremos, com o objetivo de explicar e sistematizar 

os conteúdos das mensagens - mensagens transmitidas de forma direta ou 

indireta através dos livros didáticos e que acabam cumprindo um determinado 

papel dentro dos processos educacionais. 

Nesta pesquisa, foi utilizada também a Análise Crítica de Discurso (ACD) 

– metodologia que tem por objetivo realizar um tipo de análise linguística focada 

na semiose (FAIRCLOUGH, 2012). A semiose é expressão linguística que 

abrange a língua escrita, falada, linguagem visual, linguagem corporal, entre 

outras; uma manifestação de três aspectos diferentes: parte da atividade social, 

nas representações e no desempenho de posições particulares (como os 

indivíduos atuam no meio social em que estão inseridos). A utilização desta 

metodologia se justificou principalmente por sua análise sobre imagens, pois, 

como se sabe, os livros didáticos, além de mensagens escritas trazem também 

muitas mensagens por intermédio de vários tipos de imagens. Esta metodologia 

deu conta das análises aqui propostas. 

 

A ACD é a análise das relações dialéticas entre semiose (inclusive 
língua) e outros elementos das práticas sociais. Essa disciplina 
preocupa-se particularmente com as mudanças radicais na vida social 
contemporânea, no papel que a semiose tem dentro dos processos de 
mudança e nas relações entre semiose e outros elementos sociais 
dentro da rede de práticas. O papel da semiose nas práticas sociais, 
por sua vez, deve ser estabelecido por meio de análise. A semiose 
pode ser mais importante e aparente em determinada ou determinadas 
práticas do que em outras, e sua importância pode variar com o passar 
do tempo (FAIRCLOUGH, 2012, p. 309). 
 

Através da articulação destes referenciais teórico-metodológicos 

apresentados foi possível realizar uma análise consistente dos livros didáticos, 

cumprindo, dessa forma, com os objetivos da investigação. 



  

 
 

2  A CONSTRUÇÃO DA HISTÓRIA NA COLONIALIDADE: A NECESSIDADE 

DE DESCOLONIZAR O CONHECIMENTO 

 

Para que possamos entender melhor o papel da História na educação, 

precisamos entender melhor a colonialidade e de que forma ela afeta a nossa 

sociedade de forma geral. A América, e principalmente a América Latina, foram 

constituídas dentro do espectro da colonialidade, como uma expressão dos 

processos econômicos e sociais que se estabeleceram nas relações coloniais 

entre a Europa e a América, durante a Idade Moderna. 

 

Com a constituição da América (latina), no mesmo momento e no 
mesmo movimento histórico, o emergente poder capitalista torna-se 
mundial, os seus centros hegemônicos localizam-se nas zonas 
situadas sobre o Atlântico – que depois se identificarão como Europa 
– e como eixos centrais do seu novo padrão de dominação 
estabelecem-se também a colonialidade e a modernidade. Em pouco 
tempo, com a América (latina) o capitalismo torna-se mundial, 
eurocentrado, e a colonialidade e modernidade instalam-se associadas 
como eixos constitutivos do seu específico padrão de poder, até hoje. 
(QUIJANO, 2010, p. 85) 
 

A América Latina serviu, desde o início da expansão comercial europeia, 

como o local onde foi desenvolvido e colocado em prática o colonialismo - que 

era uma faceta do capitalismo aplicado aos territórios colonizados pelos 

europeus, uma espécie de estratégia de dominação que se utilizava de vários 

níveis e se caracterizava, basicamente, em uma imposição cultural por parte dos 

colonizadores sobre os colonizados. Esse processo acaba fazendo com que os 

colonizados interiorizem as normas e padrões culturais dos colonizadores, 

reproduzindo-os até mesmo sobre si próprios, mesmo que isso signifique 

inferiorização e desqualificação de si mesmos e de sua cultura. 

Dentro deste ambiente de colonialidade é que se constituem todas as 

estruturas atuantes em nossa sociedade, assim como paradigmas que se 

reproduzem ao longo do tempo. 

 

 

 

 



 
 

24 
 

No decurso da evolução dessas características do poder atual foram-
se configurando novas identidades societais da colonialidade – índios, 
negros, azeitonados, amarelos, brancos, mestiços - e as geoculturais 
do colonialismo, como América, África, Extremo Oriente, Próximo 
Oriente (as suas últimas, mais tarde Ásia), Ocidente ou Europa (Europa 
Ocidental, depois). E as relações intersubjetivas correspondentes, nas 
quais se foram fundindo as experiências do colonialismo e da 
colonialidade com as necessidades do capitalismo, foram-se 
configurando como um novo universo de relações intersubjetivas de 
dominação sob hegemonia eurocentrada. Esse específico universo é o 
que será depois denominado como modernidade. (QUIJANO, 2010, p. 
85) 
 

Este sistema de dominação só funciona com a participação dos 

dominados (esta participação nem sempre se dá de forma voluntária) e, por isso, 

se faz necessário que estes indivíduos assimilem e reproduzam aquilo que lhes 

é imposto. Seria o que Quijano (2010) chama de o conjunto dos educados sob 

sua hegemonia, ou seja, tanto os colonizadores como os colonizados, acabam 

dividindo e reproduzindo os mesmos valores.  

Este jogo desigual que se estabelece tem como principal objetivo a 

disputa pelo poder que, muitas vezes, se dá de forma subjetiva.  

 

Tal como o conhecemos historicamente, à escala societal o poder é o 
espaço e uma malha de relações sociais de 
exploração/dominação/conflito articuladas, basicamente, em função e 
em torno da disputa pelo controle dos seguintes meios de existência 
social: 1) o trabalho e os seus produtos; 2) dependentes do anterior, a 
‘natureza’ e os seus recursos de produção; 3) o sexo, os seus produtos 
e reprodução da espécie; 4) a subjetividade e seus produtos, materiais 
e intersubjetivos, incluindo o conhecimento; 5) a autoridade e os seus 
instrumentos, de coerção em particular, para assegurar a reprodução 
desse padrão de relações sociais e regular as suas mudanças. 
(QUIJANO, 2010, p. 88)  
 

Assim como o poder é uma malha de relações, e sempre há uma disputa 

nesta malha, o colonialismo atua em vários destes níveis, com o propósito fim 

de assegurar o controle do poder pelos colonizadores. 

Os autores Santos e Meneses (2010) nos colocam três pontos que são 

imprescindíveis para entendermos a colonialidade: 

 
Em face desta reflexão levantam-se três perguntas. Por que razão, nos 
dois últimos séculos, dominou uma epistemologia que eliminou da 
reflexão epistemológica o contexto cultural e político da produção e 
reprodução do conhecimento? Quais foram as consequências de uma 
tal descontextualizarão? Haverá epistemologias alternativas? 
(SANTOS; MENESES, 2010, p. 16) 
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Segundo os autores, a necessidade de a ciência ocidental assumir um 

papel de universalidade se faz necessário como forma de assumir o papel de 

única fonte de conhecimento válido -  e quem domina estes conhecimentos não 

são os colonizados, ou seja, esta dominação reafirma a superioridade dos 

dominadores e a inferioridade dos dominados, até mesmo porque promove uma 

desvalorização dos conhecimentos locais. A epistemologia ocidental serve então 

como uma ferramenta muito poderosa de dominação, agindo em diversos 

aspectos. (SANTOS E MENESES, 2010). 

Também necessitam desqualificar ou diminuir qualquer forma de 

conhecimento que se coloque como diferente ou que possa vir a disputar a 

posição de “validade” com aqueles saberes e conhecimentos dos colonizadores. 

Desta forma, também reforçam a sua distinção e diferenciação perante os 

colonizados colocando-se e agindo a partir de uma posição superior, 

desenvolvendo relações desiguais de poder. Neste sentido, uns tem poder, 

outros não têm; uns têm conhecimentos, os outros não têm. Essas barreiras são 

criadas a partir, tanto de distinções visíveis, quanto de distinções invisíveis. É o 

que Santos (2010) chama de pensamento abissal. 

 
Do outro lado da linha, não há conhecimento real; existem crenças, 
opiniões, magia, idolatria, entendimentos intuitivos ou subjetivos, que, 
na melhor das hipóteses, podem tornar-se objetos ou matéria-prima 
para a inquirição científica. Assim, a linha visível que separa a ciência 
dos seus ‘outros’ modernos está assente na linha abissal invisível que 
separa de um lado, ciência, filosofia e teologia e, do outro, 
conhecimentos tornados incomensuráveis e incompreensíveis por não 
obedecerem, nem aos critérios científicos de verdade, nem aos dos 
conhecimentos, reconhecidos como alternativos, da filosofia e da 
teologia. (SANTOS; MENESES; 2010, p. 34) 
 

Estas barreiras e diferenciações acabam se estabelecendo em vários 

aspectos da sociedade, entre eles na ciência e na educação. Como podemos 

perceber, estes acabam se fixando no meio social e se reproduzindo através de 

mecanismos que agem em vários níveis e garantem a hegemonia de 

determinadas culturas e saberes sobre outras. A educação, como um processo 

social, acaba também reproduzindo estes padrões. rrisco a dizer, inclusive, que 

ela é uma dos meios mais eficientes de transmissão desta lógica.  

Por isso, ao nos propormos a realizar uma análise sobre as 

representações presentes e veiculadas nos livros de História, precisamos 

entender este contexto em que se assenta a nossa sociedade. As bases das 
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ciências sociais estabelecidas em todos os centros de pesquisa do mundo 

ocidental estão ancoradas nos cânones, concentrados em uma pequena região 

do mundo e determinada por homens brancos. Ao longo do tempo e com o 

avanço do pensamento colonial, o privilégio de se determinar o que é e o que 

não é ciência, o que é conhecimento válido e o que são “crenças populares” ficou 

a cargo dos homens brancos de apenas cinco países (Itália, França, Inglaterra, 

Alemanha e Estados Unidos) (GROSFOGUEL, 2016). 

 

Entretanto, se a teoria emerge de uma conceituação baseada nas 
experiências e sensibilidades sócio-históricas concretas, assim como 
a concepção de mundo desses espaços e corpos sociais particulares, 
então as teorias científicas sociais ou qualquer outra teoria limitada à 
experiência e visão de mundo de somente cinco países no mundo são, 
para dizer o mínimo provincianas. Mas esse provincianismo se disfarça 
debaixo de um discurso de “universalidade”. A pretensão é que o 
conhecimento produzido por homens desses cinco países tenha o 
mágico efeito de apresentar uma capacidade universal: suas teorias 
são supostamente suficientes para explicar as realidades sócio-
históricas do restante do mundo. Como resultado, nosso trabalho na 
universidade ocidentalizada é basicamente reduzido a aprender essas 
teorias oriundas da experiência e dos problemas de uma região 
particular do mundo, com suas dimensões espaciais/temporais muito 
particulares e “aplica-las” em outras localizações geográficas, mesmo 
que as experiências espaciais/temporais destas sejam completamente 
diferentes daquelas citadas anteriormente (GROSFOGUEL, 2016, p. 
27). 
 

As epistemologias que nascem de outras experiências e locais diferentes 

dos cânones ocidentais, logo são alvos de campanhas de desqualificação. Estas 

campanhas tentam retirar a credibilidade destas epistemologias, pois, por não 

serem ligadas às tradicionais, logo não são consideradas ciência “de verdade”.   

 

 

2.1 A História enquanto campo de pesquisa nos estudos de gênero 
 

O interesse de pesquisadores e pesquisadoras (estas, principalmente) em 

realizar pesquisas em História e gênero é relativamente recente. Foi no final da 

década de 1970 que começam a surgir os primeiros estudos, utilizando o nome 

de História das Mulheres. 

 

A História das Mulheres adquiriu expressão a partir da década de 1970, 
inspirada por questionamentos feministas e por mudanças que 
ocorriam na historiografia, entre as quais, a ênfase em temas como 
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família, sexualidade, representações, cotidiano, grupos “excluídos”. 
Seu sucesso atrelou-se aos avanços da Nouvelle Histoire, Social 
History, Cultural History e dos Estudos de População. (PINSKY, 2009, 
p. 160) 

 

Faz poucos anos que a História voltou seu interesse ao estudo de gênero 

e principalmente o estudo das mulheres na História. Podemos afirmar que o 

interesse em estudar as mulheres se dá, principalmente, pelos questionamentos 

feministas que surgiram neste período e que, basicamente, tinham a intenção de 

dar visibilidade, de “trazer à tona” as mulheres nas pesquisas históricas. 

(PINSKY, 2009) 

A História Geral, além de tornar às mulheres “invisíveis”, tomou o homem 

branco e ocidental como “medida da humanidade” (PINSKY, 2009), assim 

contribuindo para o fortalecimento do patriarcado e do colonialismo, 

desqualificando as demais experiências e saberes que se desenvolveram fora 

deste “padrão”.  

Aos poucos, foram surgindo outras questões em relação às pesquisas de 

gênero relacionadas com História.  

 

Como por exemplo: qual o efeito do “olhar sobre as mulheres” na 
prática historiográfica? Assim estudos sobre as mulheres servira para 
questionar a prioridade relativa dada à ‘história do homem’, em 
oposição à ‘história da mulher’, expondo a hierarquia implícita em 
muitos relatos históricos. (PINSKY, 2009, p. 161). 
 

A História da Mulher, que em um primeiro momento serviu para dar 

“visibilidade” para as mulheres nas pesquisas históricas, passa então a 

questionar os papéis relativos a homens e mulheres e as relações estabelecidas 

pelos mesmos. 

 
A tendência do enfoque exclusivo sobreas mulheres acabou dando 
lugar ao estudo das relações entre os sexos (o pressuposto: as 
mulheres são definidas também em relação aos homens, e vice-versa). 
A própria experiência masculina passou a ser estudada para além de 
categorias pretensiosamente neutras, como classe e etnicidade. O 
feminino foi visto como reportado necessariamente ao masculino nas 
práticas concretas e simbólicas, em relações de poder, conflito ou 
complementariedade, dentro de contextos históricos específicos. As 
relações sociais de sexo adquiriram o mesmo status de categorias 
como classe e raça e passaram a ser consideradas imprescindíveis em 
teorias que se propõem a explicar as mudanças sociais (PINSKY, 
2009, p. 161-162). 
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Esta contribuição dos estudos de gênero enriqueceu as pesquisas 

históricas, pois elas começaram a analisar as mudanças ou permanências 

históricas por outros ângulos, que acabaram por deixar mais claros os processos 

e transformações sociais. Além disso, passou a levar em consideração, a maior 

parte da população (as mulheres) que por muitas vezes acabaram por ser 

ignoradas ou apareciam em poucos casos isolados. 

Gênero nas pesquisas históricas não tem o poder de chegar a conclusões 

isoladas, mas sim de provocar a visão do pesquisador e procurar compreender 

como as relações entre os gêneros podem nos ajudar a entender melhor, 

algumas dinâmicas das relações sociais. 

 

Como uma categoria de análise, gênero por si só não pressupõe ou 
descreve nada além do fato de que percepções das diferenças sexuais 
são capazes de nortear relações sociais. Não traz em si um conteúdo. 
Não se refere a um objeto específico. Não define de antemão as 
condições, identidades e relações. Portanto, estudar gênero demanda 
pesquisa. (PINSKY, 2009, p. 164). 
 

A categoria de análise gênero vem para contribuir e ajudar a encontrar 

explicações, para determinadas dinâmicas sociais. Ela amplia a possibilidade 

de se buscar explicações, trazendo à luz as questões/conflitos de gênero, 

porque 

O pesquisador também pode estudar relações de gênero, 
comportamentos, mentalidades e práticas a partir da fala de outros, 
inclusive de sujeitos ou discursos situados no primeiro plano das 
hierarquias (por exemplo, homens, produtores/detentores de saber, 
reprodutores de discursos dominantes, autoridades) ou de discursos 
mantenedores da ordem social. Por um lado, o pesquisador pode 
utilizar essas fontes para estudar tanto as normas culturais, os modelos 
de conduta e a moral dominante, a ordem social e as hierarquias de 
poder estabelecidas, quanto analisar as contradições internas desses 
discursos, suas ambiguidades, armadilhas e lacunas. Por outro lado, 
pode estudar essas mesmas fontes para detectar as atuações e 
performances dos atores históricos, submissas e/ou rebeldes aos 
limites sociais. Práticas, reinterpretações, tensões e conflitos presentes 
na vida dos sujeitos históricos emergem muitas vezes das entrelinhas 
e se revelam diante do olhar de um leitor mais atento (como, por 
exemplo, atitudes de “moças mal comportadas”, “esposas infelizes”, 
mulheres “rebeldes”, “conflitos de geração”, resistências variadas e 
projetos de vida alternativos) (PINSKY, 2009, p. 178-179). 
 

Gênero pode ser então mais uma maneira de analisar um determinado 

problema e esse novo olhar pode ajudar a entender melhor alguns problemas 

sociais. Além disso, a inclusão das mulheres nas pesquisas históricas (não 



 
 

29 
 

apenas como uma categoria a parte), nos ajuda a enxergar de forma mais nítida 

a história de uma maneira geral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



  

 
 

3 AS POLÍTICAS DE LIVROS DIDÁTICOS NO BRASIL 
 

 

Os livros didáticos estão presentes nas escolas brasileiras desde o século 

XIX. Programas de livros didáticos existem no Brasil desde o Governo do 

presidente Getúlio Vargas (Estado Novo), com a criação do Instituto Nacional do 

Livro (INL), por meio do Decreto-Lei nº 93, de 21 de dezembro de 1937. Em 

1938, foi criada a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), um órgão 

específico para gerenciar e até mesmo controlar os livros didáticos que seriam 

utilizados nas escolas brasileiras (CASSIANO, 2013). Já no início das relações 

estatais com os livros didáticos, podemos notar um caráter político no controle 

desse material pedagógico, fato que sempre ocorreu durante sua trajetória. 

Além disso, os livros didáticos possuem um peso bastante significativo no 

mercado editorial brasileiro desde suas primeiras publicações. Segundo Choppin 

(2004), no início do século XX os livros didáticos correspondiam a dois terços do 

total de livros lançados no Brasil e em 1996 representavam cerca de 61% deste 

total. 

A avaliação técnica dos livros didáticos cumpre um papel muito 

importante, tanto para avaliar aspectos como a durabilidade do produto, como a 

própria qualidade do livro em si. Podemos notar que desde o início dos 

programas de distribuição de livros no Brasil houve sempre preocupação com o 

seu conteúdo. Dentro deste contexto, levamos em conta a importância da 

História como disciplina e, ainda, quanto ao papel que exerce na formação e 

conscientização da cidadania e dos projetos educacionais a que se destina.  

 

Na medida em que são conscientes de que o saber histórico tem, e até 
que ponto uma função de orientação cultural na vida de sua sociedade 
e que o cumprimento dessa função é em si mesmo um exercício do 
trabalho histórico e científico profissional (facilitado por meio da 
heurística da investigação), esta não pode deixá-los indiferentes sobre 
qual aplicação se faz dos conhecimentos históricos nos livros didáticos 
de História. Finalmente, como contemporâneos interessados na 
política e, frequentemente, como pessoas comprometidas com ela, 
interessam-se pelo livro didático porque estão sempre envolvidas nele, 
também, mensagens políticas, pois o ensino de História é uma das 
instâncias mais importantes para a formação política (RÜSEN, 2011, 
p. 110). 
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Devemos ainda ressaltar que os livros didáticos podem assumir diferentes 

funções dentro dos processos educacionais. Como nos diz Choppin (2004), ele 

pode ter uma função referencial ou curricular, ou seja, sua função pode ser a de 

estabelecer os conteúdos a serem estudados. Estes livros podem assumir uma 

função instrumental, a de pôr em prática os métodos de aprendizagem nele 

contidos desprezando os saberes populares. Também pode assumir a função 

ideológica e cultural, que é o propósito mais antigo dos livros didáticos, ou seja, 

o livro assume o papel de vetor da língua, da cultura e dos valores das classes 

dirigentes. E por fim ele pode assumir a função documental, que é quando o livro 

se propõe a oferecer um conjunto de documentos (textuais ou icônicos), para 

que os alunos sem uma leitura dirigida possam construir seu conhecimento. 

Como podemos perceber, os livros são um material educacional bastante 

complexo e sua utilização em sala de aula pode variar bastante. Mas, para os 

propósitos desta pesquisa, foi considerado o que os livros didáticos têm “a 

oferecer” em critérios de pluralidade de representação. 

Em 1964 (início do período em que o Brasil esteve sob uma ditadura civil-

militar), o MEC assinou um convênio com o governo estadunidense, através da 

Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (United States 

Agency for International Development) – USAID, que foi denominado de “Aliança 

para o Progresso”. O acordo visava o financiamento de publicações de livros 

didáticos para alunos carentes (CASAGRANDE, 2005). Em 1966 foi criado o 

Conselho do Livro Técnico e Didático (COLTED), que funcionou até 1971 e tinha 

como atribuição a gestão dos recursos advindos dos acordos MEC/USAID para 

publicação, seleção e distribuição de livros didáticos nas escolas brasileiras.  As 

funções da COLTED foram transferidas ao Instituto Nacional do Livro (INL) e, 

posteriormente, em 1974, para a Fundação Nacional do Material Escolar 

(FENAME). Em 1983, este órgão foi desmembrado, criando-se dois novos: a 

Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) e o Comitê de Consultores para a 

área Didático-Pedagógica, que ficava encarregado de dar suporte técnico às 

decisões da FAE (CASAGRANDE, 2005). 

Até meados da década de 1980, houve vários programas que visavam a 

ofertar livros didáticos nas escolas públicas brasileiras, mas nenhum tinha como 

finalidade a distribuição dos mesmos de forma universal para as escolas 
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brasileiras. Estes programas tinham objetivos pontuais, quer na distribuição de 

livros para algumas determinadas regiões ou para específicas faixas etárias.  

Em 1985 é criado o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), através 

do Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985, com o objetivo de distribuir de 

forma universal e gratuita livros didáticos para alunos da rede pública do então 

1º grau (1ª a 8ª série, para alunos de 7 a 14 anos) (CASSIANO, 2013). Além de 

ser um programa que visava a adquirir e distribuir o material nas escolas 

brasileiras, ele passaria a direcionar os parâmetros educacionais no Brasil, pois 

os livros para serem escolhidos deveriam seguir determinadas regras daqueles 

que os selecionavam.  

No final do período ditatorial no Brasil, a área educacional foi colocada 

como um fator a ser melhorado, procurando formar uma nova consciência social 

a respeito da educação e sua importância para a sociedade brasileira. Assim, a 

partir de então os livros didáticos foram elencados como uma importante 

ferramenta, capaz de melhorar a educação brasileira. 

Nesta primeira fase do PNLD, começaram a serem implantados os 

sistemas e mecanismos de distribuição dos livros, que acabaram tendo 

problemas ao longo de quase todo o processo. Contribuíram, para isso, aspectos 

como uma comissão formada por “notáveis” (pessoas consideradas 

especialistas no tema, sendo reconhecidas por possuírem algum tipo de 

experiência na área) para avaliar os livros que poderiam ser escolhidos pelos 

professores, aquisição em grandes quantidades (o que acaba deixando-os mais 

baratos) e escolha por parte dos professores daqueles que seriam utilizados por 

eles. 

A partir de 1995, inicia-se uma segunda fase de consolidação do PNLD 

no país, agora influenciado por acordos internacionais (Declaração Mundial 

sobre a Educação para Todos, Declaração de Nova Delhi, Plano Decenal de 

Educação para Todos 1993-2003) assinados pelo Brasil no começo da década 

de 1990, que serviam de balizadores; assim como parcerias com a ONU 

(UNESCO e UNICEF) e Banco Mundial. 

Entre as recomendações feitas para a melhoria da educação. Está uma 

maior importância aos livros didáticos. O Relatório Jacques Delors, resultante de 

trabalhos desenvolvidos de 1993 a 1996 pela Comissão Internacional sobre a 
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Educação para o Século XXI, da Unesco, considera o livro didático como “o 

suporte mais fácil de manejar e mais econômico” (CASSIANO, 2013 p.79). 

A partir de 1993, o Estado passa a estabelecer critérios para os livros que 

fossem adquiridos. Através da Portaria nº 1.130, de 06 de agosto de 1993, é 

definida uma comissão encarregada de avaliar qualidade, conteúdos 

programáticos e aspectos pedagógicos dos livros comprados pelo estado 

brasileiro. Em 1996 é implementada oficialmente a avaliação dos livros didáticos, 

através de comissões divididas por disciplinas. Desta maneira, o processo de 

avaliação vai aos poucos tomando forma. A partir deste período, também o 

mercado editorial brasileiro passa a ganhar uma importância cada vez maior, 

tendo em vista que, a partir da metade da década de 1990, os recursos estatais 

para a compra de livros didáticos crescem exponencialmente. Neste momento 

também se estabelece um fluxo regular de recursos para a execução do PNLD.  

A partir de 2002, a avaliação dos livros didáticos passou a ficar a cargo 

das universidades brasileiras, que possuíam especialistas reconhecidos nas 

áreas específicas. Nessas instituições, os livros didáticos eram então avaliados, 

verificando se os seus conteúdos estavam de acordo com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs). Se aprovados, poderiam ser escolhidos pelos 

professores. As obras aprovadas são divulgadas através de uma publicação do 

MEC, o Guia do Livro Didático, disponibilizado para professores e professoras e 

para a sociedade em geral.  

 

Há, então, uma disseminação da informação sobre o PNLD e, 
particularmente, dos processos que envolveram a avaliação dos livros 
didáticos, advinda prioritariamente desse grupo de formadores de 
opinião que legitimam o processo (CASSIANO, 2013, p. 108). 
 

O formato atual do PNLD é dividido em ciclos de compras de livros, que 

ocorrem a cada três anos. Em um ano são adquiridos livros para o Ensino 

Fundamental - Séries Iniciais; no seguinte, Ensino Fundamental - Séries Finais; 

e, no outro ano, para o Ensino Médio. Portanto, o Ministério da Educação, 

através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), adquire 

todos os anos novos livros didáticos. Paralelamente, também existe um projeto 
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de compra de livros para as bibliotecas das escolas, chamado Programa 

Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).4      

O PNLD/ 2018, que é o objeto de estudos deste trabalho, teve início com 

o lançamento do edital de convocação às editoras interessadas em vender seus 

livros didáticos para o Governo Federal. No Edital 02/2015 – CGPLI, no Diário 

Oficial da União de 02/02/2015, seção 3, página 38, documento orientador das 

editoras para as inscrições das coleções didáticas a serem submetidas à 

avaliação pedagógica, se encontram as especificações, tanto físicas como 

pedagógicas, para a submissão das coleções à avaliação.  

No edital constam as diretrizes que se fazem necessárias nos livros 

didáticos. Essas orientações seguem o que é estabelecido na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (LDB) – Lei 9.394, de 1996 e na Constituição Federal de 

1988. As obras também devem estar de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica5. Abaixo, podemos observar os princípios 

básicos que a LDB estabelece para essas publicações, com o objetivo de garantir 

que o conteúdo do livro esteja de acordo com noções de igualdade, respeito, 

pluralidade, etc. 

 

1.1.1. promover positivamente a imagem da mulher, considerando sua 
participação em diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder, 
reforçando sua visibilidade e protagonismo social; 
 1.1.2. abordar a temática de gênero, visando à construção de uma 
sociedade não sexista, justa e igualitária, inclusive no que diz respeito 
ao combate à homo e transfobia;  
1.1.3. proporcionar o debate acerca dos compromissos 
contemporâneos de superação de toda forma de violência, com 
especial atenção para o compromisso educacional com a agenda da 
não violência contra a mulher;  
1.1.4. promover a educação e cultura em direitos humanos, afirmando 
os direitos de crianças e adolescentes, bem como o conhecimento e 
vivência dos princípios afirmados no Estatuto do Idoso;  
1.1.5. incentivar a ação pedagógica voltada para o respeito e 
valorização da diversidade, aos conceitos de sustentabilidade e da 
cidadania, apoiando práticas pedagógicas democráticas e o exercício 
do respeito e da tolerância;  
1.1.6. promover positivamente a imagem de afrodescendentes e dos 
povos do campo, considerando sua participação e protagonismo em 
diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder;  
 
1.1.7. promover positivamente a cultura e história afro-brasileira e dos 
povos indígenas brasileiros, dando visibilidade aos seus valores, 
tradições, organizações, conhecimentos, formas de participação social 

                                                      
4 Mais informações em: <http://portal.mec.gov.br/pnld/apresentacao>.  Acesso em 17/12/2017. 
5 BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/CEB Nº 7/2010 Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Brasília, Ministério da Educação, 2013. 

http://portal.mec.gov.br/pnld/apresentacao
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e saberes sociocientíficos, considerando seus direitos e sua 
participação em diferentes processos históricos que marcaram a 
construção do Brasil, valorizando as diferenças culturais em nossa 
sociedade multicultural; 
 1.1.8. abordar a temática das relações étnico-raciais, do preconceito, 
da discriminação racial e da violência correlata, visando à construção 
de uma sociedade antirracista, solidária, justa e igualitária” (BRASIL, 
2013). 
 

Os livros que cumprem estas exigências estão aptos a serem comprados 

pelo MEC, que elabora o Guia do Livro Didático, enviado para as escolas, e 

também organiza um sítio na internet, para que os professores possam escolher 

os livros que desejam utilizar. 

 

Conclui-se que a imagem da sociedade apresentada pelos livros 
didáticos corresponde a uma reconstrução que obedece a motivações 
diversas, segundo época e local, e possuí como característica comum 
apresentar a sociedade mais do modo como aqueles que, em seu 
sentido amplo, conceberam o livro didático gostariam de que ela fosse, 
do que como ela realmente é. (CHOPPIN, 2004, p. 557). 
 

Quando olhamos como se deram os processos e programas de livros 

didáticos no Brasil ao longo dos anos, podemos confirmar estas primeiras 

“intenções” (carregam uma intencionalidade) que os livros didáticos carregam; 

assim como também podemos entender a importância que este material possui 

nos processos educacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

4 INTERSECCIONALIDADE DE GÊNERO, RAÇA E CLASSE 
 

Conforme Enguita (1989, p. 128 - 131), o espaço escolar, desde seu 

princípio, se constitui em um lugar em que seu principal objetivo era moldar os 

sujeitos para algum propósito específico ou fazê-los aceitar uma determinada 

realidade.  Para isso são utilizados discursos e modelos, aos quais todos e todas 

devem se adaptar. Esses discursos são parte fundamental da composição de 

nossa sociedade, pois através deles se dá uma diferenciação entre os sujeitos e 

sujeitas. Como colocado por Louro (2011):  

 

A escola delimita espaços. Servindo-se de símbolos e códigos, ela 
afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui. 
Informa o “lugar” dos pequenos e dos grandes, dos meninos e das 
meninas. Através de seus quadros, crucifixos, santas ou esculturas, 
aponta aqueles/as que deverão ser modelos e permite, também, que 
os sujeitos se reconheçam (ou não) nesses modelos. O prédio escolar 
informa a todos/as sua razão de existir. Suas marcas, seus símbolos e 
arranjos arquitetônicos “fazem sentido”, instituem múltiplos sentidos, 
constituem distintos sujeitos (LOURO, 2011, p. 62). 

 

Se a escola tem como missão formar os indivíduos, acaba adotando 

várias práticas para determinar os papéis masculinos e femininos; os lugares 

que devem ser ocupados (ou não) por cada raça e cada classe social. A escola 

possui esta capacidade por se constituir como uma instituição que tem poder 

social, sendo que, como nos diz Dijk, “poder social é uma característica da 

relação entre grupos, classes ou outras formações sociais” (DIJK, 2017 p. 41). 

Procurando incorporar essas práticas e papéis considerados certos ou normais 

na sociedade, acabam sendo naturais para todos e todas. A escola se torna uma 

ferramenta essencial na “naturalização” das normas culturais, pois muitas 

dessas práticas são construídas nas escolas e posteriormente reproduzidas na 

sociedade. 

(...) Talvez também pareça “natural” que algumas crianças possam 
usufruir de tempo livre, enquanto que outras tenham que trabalhar 
após o horário escolar; que algumas devam “poupar” enquanto que 
outras tenham direito a “matar” o tempo. Um longo aprendizado vai, 
afinal, “colocar cada qual em seu lugar”. Mas as divisões de raça, 
classe, etnia, sexualidade e gênero estão, sem dúvida, implicadas 
nessas construções e é somente na história dessas divisões que 
podemos encontrar uma explicação para a “lógica” que as rege 
(LOURO, 2011, p.64-65). 
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Podemos notar que dentro do espaço escolar existe uma espécie de 

separação, que acaba determinando os locais e as posições dos indivíduos, de 

acordo com suas características. A construção dessas diferenças na sociedade, 

e que perpassam pela escola, refletem as relações de poder desiguais que 

existem em nossa sociedade.  

 

A linguagem, as táticas de organização e de classificação, os distintos 
procedimentos das disciplinas escolares são, todos, campos de um 
exercício (desigual) de poder. Currículos, regulamentos, instrumentos 
de avaliação e ordenamento dividem, hierarquizam, subordinam, 
legitimam ou desqualificam os sujeitos (LOURO, 2011, p.88). 

 

A produção de identidades que se dá na escola é fruto de relações 

desiguais de poder. A interseccionalidade (gênero, raça e classe), proposta 

neste trabalho, procura justamente lançar um novo olhar sobre os materiais 

utilizados nas escolas, objetivando analisar esta desigualdade nas 

representações e os possíveis reflexos que possam vir a ter. Nos dias atuais 

podemos dizer que o poder mudou a sua forma de manifestação. Como nos diz 

Dikj (2017), o poder se manifesta através do controle das mentes das massas e 

do controle sobre o discurso público em todas as suas dimensões semióticas. 

Neste sentido, os livros didáticos podem vir a ser um instrumento desse controle 

por intermédio do discurso, assim como do processo educacional como um todo.  

Com o propósito de tornar mais clara as categorias desta pesquisa, se faz 

necessário esclarecer estes conceitos, gênero, raça e classe. 

Trabalhando estas três categorias gênero, raça e classe juntas temos a 

oportunidade de trazer discussões que muitas vezes acabam ficando em 

segundo plano ou isoladas em um contexto específico. Por exemplo, Davis 

(2016) nos mostra que no interior do movimento abolicionista norte-americano 

as questões ligadas às mulheres foram abandonadas, tendo sido elas até 

mesmo proibidas de participar desses movimentos em alguns casos. Ela coloca, 

também, que, em algumas situações, foram as mulheres que deram início à luta 

pela abolição da escravidão, contando até mesmo com a participação de 

mulheres pobres e brancas, mostrando que a classe social se apresentava como 

questão mais urgente. A sociedade percebia que a luta pelo fim da escravidão 

era uma causa urgente dentro deste contexto, e que o fim da escravidão, de 
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alguma forma representaria avanços nos direitos dos negros, mulheres e mais 

pobres. 

Além disso, precisamos nos atentar para o fato de que existem vários 

movimentos negros, pois, como nos diz Gonzalez (1982), os negros não 

constituem um bloco monolítico, existindo diversas variantes, interesses, valores 

culturais e indivíduos diferentes que compõe esse grupo. Desse modo, a 

representação dessas pessoas se torna ainda mais complexa, se não quisermos 

cair em clichês e estereótipos. A condição de escravidão impôs a diversos 

grupos étnicos e culturais africanos uma identidade única, a de negro, muitas 

vezes também confundida com a escravidão no nosso país. Justamente as 

representações dos negros, que circulam de uma forma geral na nossa cultura, 

é que acabam por perpetuar tais imagens negativas sobre eles e suas origens, 

incluindo, dentre esses instrumentos, algumas vezes os próprios materiais 

didáticos. Precisamos procurar entender se essa insistência pela reprodução de 

imagens negativas é um resíduo da herança escravista incrustrada na cultura do 

nosso país ou se cumpre um objetivo dentro do sistema capitalista. 

A raça, como atributo social e historicamente elaborado, continua a 
funcionar como um dos critérios mais importantes na distribuição de 
pessoas na hierarquia social. Em outras palavras, a raça se relaciona 
fundamentalmente com um dos aspectos da reprodução das classes 
sociais, isto é, a distribuição dos indivíduos nas posições da estrutura 
de classes e dimensões distributivas da estratificação social 
(HASENBALG, 1982, p. 89-90). 

 

Como nos diz Hasenbalg (1982), uma organização social racista não se 

baseia apenas em ações objetivas, mas também em subjetivas. Nesta lógica é 

preciso fazer com que os indivíduos discriminados também acreditem em seus 

motivos de exclusão, que não almejem “mais do que lhes é devido”, tornando o 

preconceito e o racismo uma prática de todos os envolvidos. 

 

Com relação ao racismo, além dos efeitos das práticas 
discriminatórias, uma organização social racista também imita a 
motivação e o nível de aspirações do negro, às práticas 
discriminatórias dos brancos devem ser acrescentados os efeitos 
derivados da internalização pela maioria da população negra de uma 
autoimagem desfavorável. Esta visão negativa do negro começa a ser 
transmitida nos textos escolares e está presente numa estética racista 
veiculada permanentemente pelos meios de comunicação de massa, 
além de estar incorporada num conjunto de estereótipos e 
representações populares. Desta forma, as práticas discriminatórias, a 
tendência a evitar situações discriminatórias e a violência simbólica 
exercida contra o negro, reforçam-se mutuamente de maneira a regular 
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as aspirações do negro de acordo com o que o grupo racial dominante 
impõe e define como os “lugares apropriados” para as pessoas de cor 
(HASENBALG, 1982, p.91). 

  

Não podemos esquecer que estamos inseridos dentro do sistema 

capitalista. Este sistema econômico e social se constitui através de uma 

distribuição desigual dos meios de produção e reprodução, ou seja, poucos os 

têm, e existe um grande número de pessoas que não os possui, os que não têm 

precisam vender sua força de trabalho, para assegurar os seus meios de 

sobrevivência. Como nos demonstra Saffioti (1976), o capitalismo iguala 

juridicamente todos os indivíduos, mas na prática existem tratamentos 

diferentes, dependendo da classe, gênero e etnia. Essa diferenciação se faz 

necessária, porque, neste sistema, para alguns terem mais, outros precisam ter 

menos ou nada. 

 

(...) A condição de homem livre do trabalhador nas sociedades 
competitivas, requisito essencial para a realização histórica do modo 
capitalista de produção, não se efetiva, imediatamente, para todos os 
membros da sociedade. Não apenas durante o período de constituição 
da sociedade de classes, mas também no seu funcionamento, 
enquanto sociedade competitiva plenamente constituída, interferem 
fatores aparentemente desvinculados da ordem social capitalista 
(aparentemente, meras sobrevivências de formações sociais já 
superadas) e em contradição com ela (também aparentemente) 
(SAFFIOTI, 1976, p.28-29). 

 

Dentro desta lógica, de competição e exclusão, pode parecer satisfatório 

para alguns indivíduos terem alguns privilégios e exercerem certo poder sobre 

outro determinado grupo de indivíduos. Como nos diz Saffioti (1976), isso pode 

ser uma espécie de válvula de escape, ou um subterfúgio, uma distração que 

tem por objetivo desviar a atenção do problema principal, que é a estrutura social 

capitalista. 

 

(...) Fatores de ordem natural, tais como sexo e etnia, operam como 
válvulas de escape no sentido de um aliviamento simulado de tensões 
sociais geradas pelo modo capitalista de produção; no sentido ainda 
de desviar da estrutura de classes a atenção dos membros da 
sociedade, centrando-a nas características físicas que, 
involuntariamente, certas categorias sociais possuem (SAFFIOTI, 
1976, p.29).   

 

Os preconceitos e construções de estereótipos, como vimos, acabam por 

cumprir certo papel dentro das sociedades capitalistas, por isso são transmitidos 
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por gerações e em vários meios diferentes (inclusive a escola). Ao investigarmos 

as representações de gênero, raça e classe, observaremos que os problemas 

que afligem esses grupos têm a mesma raiz. Ao analisarmos a sociedade de 

classes como um todo, perceberemos que esses problemas acabam por ter um 

papel fundamental na constituição da sociedade capitalista (SAFFIOTI, 1976). 

Federici (2017) nos mostra que, dentro desta lógica, e procurando afastar as 

mulheres do mundo de trabalho, participação política e social, fez-se necessário 

realizar uma série de ações, visando “encaixar” as mulheres, e também os 

homens, dentro de padrões de feminino e masculino. Estas ações foram 

praticadas em todos os aspectos da cultura pré-capitalista europeias, onde 

As mulheres não poderiam ter sido submetidas a um intenso processo 
de degradação social; e, de fato, ao longo dos séculos XVI e XVII, as 
mulheres perderam terreno em todas as áreas da vida social. 
(FEDERICI, 2017, p. 199). 
 

Esta mentalidade, criada artificialmente pelo sistema pré-capitalista, com 

o objetivo de alijar uma parte da população (neste caso as mulheres) da vida 

pública e participação social, acabou sendo reproduzida por muito tempo e até 

mesmo nos dias atuais. Na nossa cultura, diariamente nos deparamos com 

normas consideradas naturais sobre a posição, características e habilidades (ou 

limitações) dos gêneros.  

Os estereótipos mais comuns são aqueles que colocam as mulheres em 

papeis inferiores e os homens em papeis superiores.  

É possível identificar duas tendências dentro desse debate. Por um 
lado, construíram-se novos cânones culturais que maximizavam as 
diferenças entre as mulheres e os homens, criando protótipos mais 
femininos e mais masculinos (Fortunati, 1984). Por outro lado, foi 
estabelecido que as mulheres eram inerentemente inferiores aos 
homens – excessivamente emocionais e luxuriosas, incapazes de se 
governar – e tinham que ser colocadas sob controle masculino. Da 
mesma forma que ocorreu com a condenação da bruxaria, o consenso 
sobre esta questão atravessava as divisões religiosas e intelectuais. 
Do púlpito ou por meio da escrita, humanistas, reformadores 
protestantes e contrarreformadores católicos, todos cooperam 
constante e obsessivamente com o aviltamento das mulheres. 
(FEDERICI, 2017, p. 201 – 202). 
 

Dessa forma, não só os homens, mas a sociedade como um todo passou 

a contribuir para a produção e reprodução de uma imagem negativa das 

mulheres. 
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Como acabamos de ver, as questões de gênero e raça, acabam sendo 

perpassadas de alguma forma por questões de classe social. Daí a escolha por 

analisarmos as três categorias juntas.  

As populações negras e afrodescendentes há muito tempo lutam por uma 

valorização de sua história e cultura. Dentro da lógica capitalista acabam por 

serem as mais afetadas pela falta de acesso aos direitos mais básicos e, em 

alguns casos, o responsável por perpetuar representações distorcidas é a escola 

e seus materiais didáticos. 

 
Por meio de dados estatísticos fornecidos pelo próprio Estado, pode-
se observar a não realização da igualdade entre os grupos raciais – 
especialmente entre grupos populacionais brancos e negros. A 
dinâmica brasileira das relações raciais materializa, em toda a 
sociedade, uma lógica de segregação amparada em preconceitos e 
estereótipos raciais disseminados e fortalecidos pelas mais diversas 
instituições sociais, entre elas: a escola, a Igreja, os meios de 
comunicação e a família, em especial (CAVALLEIRO, 2005, p. 67). 

 

A herança da escravidão ainda marca fortemente as populações 

afrodescendentes em nosso País e também a nossa cultura de uma forma geral. 

Este processo estabeleceu uma cultura dominante no Brasil, e 

consequentemente relegou às outras culturas um status de menor importância. 

Essa percepção acabou sendo transmitida durante toda nossa história com 

consequência direta sobre a autoestima de afrodescendentes e outras etnias 

não dominantes. Se torna cada vez mais necessário valorizarmos essas outras 

culturas e saberes. De acordo com Gomes (2012). 

 
Tal processo resultou na hegemonia de um conhecimento em 
detrimento de outro e na instauração de um imaginário que vê de forma 
hierarquizada e inferior as culturas, povos e grupos étnico-raciais que 
estão fora do paradigma considerado civilizado e culto, a saber, o eixo 
do Ocidente ou o “Norte” colonial (GOMES, 2012, p. 102). 

 

Enguita (1989) explica que desde os princípios do capitalismo alguns 

empresários se deram conta de que a melhor maneira de obter trabalhadores e 

trabalhadoras mais submissos e disciplinados seria moldando-os/as desde cedo, 

e, por isso, muitos empresários capitalistas, primeiramente na Europa e mais 

tarde em outras partes do mundo, vão passar a investir em uma educação que 

visava formar uma mão de obra mais “dócil”. Esta educação procurava atender 

às expectativas dos empregadores, ela focava em ensinar a inserção dos 
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indivíduos dentro de uma norma (preconizada pela indústria) que enfatizava a 

obediência, submissão, respeito aos horários, etc. No século XIX e início do 

século XX, podemos dizer que “o ensino ou instrução ficava em um obscuro 

segundo plano, atrás da obsessão pela ordem, pela pontualidade, pela 

compostura, etc.” (ENGUITA, 1989 p.118). Ressaltamos que já há muito tempo 

a escola vem exercendo o papel de “ensinar” além do que é ensinado, ou seja, 

que normas, padrões, posturas e o “lugar” de cada um também por ela é 

transmitido.  

A linguagem utilizada nos materiais didáticos, igualmente, é uma forma de 

transmitir conceitos e criar representações de determinados grupos. Este 

também é um campo ideológico que aparenta ser neutro, mas carrega consigo 

uma série de conceitos ideológicos, que passam despercebidos ao olharmos 

superficialmente. De acordo com Sousa (2005), 

 

Nesse sentido, podemos dizer que a linguagem é um dos veículos 

centrais na transmissão das ideologias, pois “é capaz de tornar-se o 

repositório objetivo de vastas acumulações de significados” 

(BERGER e LUCKMANN, 1997, p. 57), transmitindo às gerações 

futuras as concepções e significações construídas e acumuladas por 

gerações anteriores e possibilitando, assim, a preservação de 

conceitos e preconceitos que subjugam e/ou supervalorizam 

determinados grupos sociais (SOUSA, 2005, p.106). 

 

Dentre as estratégias de dominação capitalista nos países periféricos 

como o Brasil, a colonialidade é uma delas. Segundo Quijano (2010), 

colonialidade é a estratégia que impõe aos povos dominados a internalização da 

dominação, ou seja, os povos dominados assumem os padrões sociais e 

culturais dos dominadores e passam a buscar estes padrões, externos a estas 

populações, como seus objetivos. Essa busca geralmente acaba sendo 

extremamente danosa a sua cultura e organização social, gerando um 

sentimento de inferioridade em relação ao seu dominador.   

 

 

A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do 
padrão mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma 
classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular 
do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e 
dimensões, materiais e subjetivos, da existência social quotidiana e da 
escala societal. (QUIJANO, 2010, p. 84) 
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Em nossa sociedade atual, podemos facilmente verificar que existem 

papéis sociais diferentes para homens e mulheres (SAFFIOTI, 1987. p.8), que 

são transmitidos através de vários veículos, inclusive a escola e seus 

instrumentos. Por seu intermédio podemos ver representações de como tais 

papéis devem ser exercidos corretamente, mas os mesmos não ficam apenas 

restritos a gênero - principalmente para as mulheres, a sua condição acaba 

variando também de acordo com sua classe social e a sua raça. Por este motivo, 

a sociedade tenta de diversas formas “naturalizar” a separação de papéis. 

A sociedade investe muito na naturalização deste processo. Isto é, 
tenta fazer crer que a atribuição do espaço doméstico à mulher decorre 
de sua capacidade de ser mãe. De acordo com este pensamento, é 
natural que a mulher se dedique aos afazeres domésticos, aí 
compreendida a socialização dos filhos, como é natural sua 
capacidade de conceber e dar à luz (SAFFIOTI, 1987, p. 9). 

 

A proposta de pesquisa feita aqui tem por objetivo, então, contribuir com 

o debate educacional de uma forma ética e que busque avançar na luta por 

direitos de todas e todos; assim como também procurar tornar a escola um lugar 

realmente inclusivo a todos e todas. Como nos diz Freire (2015),  

 

A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifestação 
discriminatória de raça, de gênero, de classe. É por esta ética 
inseparável da prática educativa, não importa se trabalhamos 
com crianças, jovens ou com adultos, que devemos lutar (2015, 
p.18). 

 

Somente buscando incluir todos de maneira efetiva, que poderemos ter 

uma escola mais inclusiva. 

 

 

 

 

 

4.1 Desenvolvendo o Conceito de Gênero 
 

 

No que se refere a gênero, aqui nos voltamos a um conceito que salienta 

a divisão sexual. Para Scott, 
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O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas 
diferenças percebidos entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira 
de significar as relações de poder. (SCOTT, 1989, p.21) 
 

Esta categoria se constitui daquilo que é social e culturalmente atribuído 

a mulheres e homens. Muitas destas atribuições foram baseadas em conceitos 

atribuídos como sendo naturais, mas na verdade foram impostas ao longo do 

tempo. 

Segundo Scott (1989), aos gêneros são atribuídos algumas 

características opostas, ou seja, características relativas às mulheres e 

características relativas aos homens, sempre opostas umas as outras.  As 

problematizações atuais a respeito de gênero surgem com os movimentos e 

estudos feministas da década de 1960. Estas estudiosas procuraram 

primeiramente, através de investigações científicas, desnaturalizar as funções e 

posições que até então eram vistas como naturais de homens e mulheres. 

 

Foram os estudos feministas os que inicialmente tinham a intenção de 
desnaturalizar as condições das mulheres na sociedade, desconstruir 
a ideia de que tudo aquilo que se refere à mulher está na sua natureza 
feminina, ou seja, estes estudos problematizaram a ideia de que 
determinadas características são da essência feminina e outras são da 
essência masculina. (CARVALHO, TORTATTO, 2009, p. 22) 
 

As características de cada gênero não eram equivalentes. As 

características relativas aos homens eram vistas como sendo mais importantes 

e as características das mulheres como menos importantes, daí nasceria de 

forma “natural” as diferenças entre homens e mulheres. 

 

Nessa linha de pensamento fica entendido como natural e da sua 
essência que a mulher seja mãe, natural e de sua essência que seja 
delicada, sensível, obediente, amorosa, afetiva, etc, como se tais 
características estivessem na carga genética, na biologia. Estas 
características eram desvalorizadas pela sociedade ocidental de 
mercado, onde a competitividade e agressividade (características 
vistas como naturais e essencialmente masculinas) eram mais 
valorizadas. Assim as desigualdades entre homens e mulheres foram 
interpretadas como naturais. Era interpretado como algo que não 
poderia ser modificado. Estava na carga genética dos homens, e na 
sua essência, serem seres superiores e, por outro lado, estava na 
carga genética das mulheres, por tanto na sua essência serem 
inferiores. (CARVALHO E TORTATO, 2009, p.22) 
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Em vários aspectos de nossa sociedade, conseguimos enxergar que esta 

naturalização de posições sociais através dos gêneros ainda se reflete até os 

dias de hoje. Identificar este problema configura um desafio para vários 

pesquisadores, e este trabalho ilustra o meu próprio esforço nessa direção 

enquanto educador.   

No espaço escolar, assim como em outros espaços da nossa sociedade, 

podemos observar bastante explicitamente as relações desiguais de gênero. 

Desde o momento e forma como os conhecimentos são transmitidos, assim 

também com que propósitos são construídos. 

 

Se as diferentes instituições e práticas sociais são constituídas pelos 
gêneros (e também os constituem), isso significa que essas instituições 
e práticas não somente "fabricam” os sujeitos como também são, elas 
próprias, produzidas (ou engendradas) por representações de gênero, 
bem como por representações étnicas, sexuais, de classe, etc. De 
certo modo poderíamos dizer que essas instituições têm gênero, 
classe, raça. Sendo assim, qual o gênero da escola? (LOURO, 2011, 
p. 92) 

 

Neste contexto, se torna imprescindível a utilização da categoria gênero 

nesta pesquisa, assim como as outras categorias propostas, já que a escola, 

bem como seus materiais, conhecimentos e suas práticas, está intimamente 

ligada às relações desiguais de gênero.  

É nítido que existem relações desiguais de poder entre homens e 

mulheres e que estas relações causam reflexos em todos os aspectos da nossa 

sociedade, inclusive na educação.  

 

Hoy las mujeres se han propuesto participar en la superación de las 
alienaciones mediante la aprehensión de sus vidas. La cultura 
feminista se propone en la actualidad conocer y analizar la 
especificidad de la mujer como forma histórica de los seres humanos, 
y la diversidad de las mujeres entre sí. De ahí el lugar central que 
ocupan el pesamiento y la sabiduría de las mujeres, en la construción 
de nuevas identidades. (LAGARDE Y DE LOS RÍOS, 2005, p. 30) 

 

A identificação dos problemas atuais relacionados às mulheres é uma 

forma de trazer à discussão estas relações desiguais de gênero e, a partir disso, 

possibilitar a construção de imagens e papéis mais positivos sobre as mulheres 

em todos os aspectos.    
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4.2 Raça 
 

Neste trabalho foi utilizado o termo raça para se referir às questões 

relacionadas às pessoas negras no Brasil. Utilizei este termo porque, no país, o 

racismo e o preconceito racial estão diretamente ligados às características 

físicas das pessoas. 

 
Por mais que os questionamentos feitos pela antropologia ou outras 
ciências quanto ao uso do termo raça possam ser considerados como 
contribuições e avanços no estudo sobre relações entre negros e 
brancos no Brasil, quando se discute a situação do negro, a raça ainda 
é o termo mais usado nas conversas familiares. Por que será? Na 
realidade, é porque raça ainda é o termo que consegue dar a dimensão 
mais próxima da verdadeira discriminação contra os negros, ou melhor, 
do que é o racismo que afeta as pessoas negras na sociedade. 
(GOMES, 2005, p. 45) 
 

É necessário esclarecer que o termo raça, aqui, adquire um sentido 

diferente de raças biológicas humanas - conceito que já foi desacreditado 

cientificamente. O termo “raça” aqui é utilizado através de um significado que 

surgiu nos movimentos negros e de alguns sociólogos e não possui nenhuma 

ligação com o termo biológico, mas sim como uma afirmação das diferenças 

entre as pessoas: 

  
O Movimento Negro e alguns sociólogos, quando usam o termo raça, 
não o fazem alicerçados na ideia de raça superiores e inferiores, como 
originalmente era usada no século XIX. Pelo contrário, usam-no com 
uma nova interpretação, que se baseia na dimensão social e política 
do referido termo. E, ainda, usam-no porque a discriminação racial e o 
racismo existentes na sociedade brasileira se dão não apenas devido 
à relação que se faz na nossa sociedade entre esses e os aspectos 
físicos observáveis na estética corporal dos pertencentes a mesma. 
(GOMES, 2005, p. 45) 
 

Como trabalhei com as representações nos livros, a utilização do termo 

“raça” faz mais sentido no contexto deste trabalho. No Brasil, surgiram algumas 

ideias no início do século XX de que aqui teria se formado uma democracia 

racial, ideias estas construídas principalmente por Gilberto Freyre. Como 

consequência destas ideias, se concluía que não existia racismo no Brasil. Este 

pensamento acabou por tornar “invisível” (ou pelo menos tentou tornar invisível) 

o racismo na sociedade brasileira.   

Como nos diz Hasenbalg (1982),  
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Freyre criou a mais formidável arma ideológica contra o negro. A 
ênfase na flexibilidade cultural do colonizador português e no avançado 
grau de mistura racial da população do país o levou a formular a noção 
de democracia racial. A consequência implícita desta ideia é a 
ausência de preconceito e discriminação raciais e, portanto, a 
existência de iguais oportunidades econômicas e sociais para negros 
e brancos. (HASENBALG, 1982, p. 84). 
 

Ao falarmos sobre raça no Brasil, precisamos primeiramente admitir que 

vivemos em uma sociedade racista e que este racismo está presente em 

diferentes aspectos de nossa vida cultural e social. A educação talvez seja um 

dos principais campos em que necessitamos realizar esta discussão. 

 

 

4.3 As classes sociais 
 

Ao escrever o Manifesto do Partido Comunista na Europa, durante o 

século XIX, Karl Marx e Friedrich Engels tinham como propósito realizar um 

chamamento a classe trabalhadora (europeia) para lutarem por seus direitos. 

Neste chamamento, procurava demonstrar de maneira simples como os 

trabalhadores eram explorados e de que maneira deveriam se organizar para 

combater esta exploração (MARX, ENGELS, 2002).  

Um dos temas centrais que estes autores procuram centrar a sua análise 

é no conflito e nas diferenças entre as classes sociais: 

 

A história de todas as sociedades que existiram até hoje é a história de 
lutas de classes. Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e 
servo, mestres e companheiros, numa palavra, opressores e 
oprimidos, sempre estiveram em constante oposição uns aos outros, 
envolvidos numa luta ininterrupta, ora disfarçada, ora aberta, que 
terminou sempre ou com uma transformação revolucionária de toda a 
sociedade, ou com o declínio comum das classes em luta. (MARX, 
ENGELS, 2002, p. 45-46). 
 

Os autores identificam que a oposição entre os distintos interesses das 

classes diferentes é o que gera as mudanças sociais. Daí então a centralidade 

das classes sociais nas análises de Marx e dos demais pesquisadores marxistas. 

Mesmo com muitas diferenças entre as sociedades europeias do século 

XIX e a sociedade brasileira do século XXI, as questões de classe ainda 

assumem um papel de extrema importância nas análises e explicações de vários 
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aspectos culturais, não como fator único, mas como um importante aspecto a ser 

analisado.  

 

A análise de classes não implica um compromisso com a tese de que 
todos os fenômenos sociais podem ser explicados principalmente em 
termos de classe, nem mesmo de que a classe é sempre um fato 
determinante. Em vez disso, a análise de classes se baseia na 
convicção de que a classe é uma causa social generalizada e, portanto, 
vale a pena explorar suas ramificações em muitos fenômenos sociais. 
(WRIGHT, 2015, p. 121) 
 

Classe social se constitui em um fator muito importante para analisarmos 

qualquer fenômeno cultural em nossa sociedade – a área da educação não é 

uma exceção, sendo um campo onde muitas das características, expectativas e 

representações das classes sociais acabam se manifestando. 

Santos (2002), ao escrever sobre a teoria de classes de Erik Olin Wright, 

resume assim o papel das classes sociais nas análises sociais: 

 
Ainda que as diversas dimensões da desigualdade social não possam 
ser reduzidas à desigualdade de classe, a premissa subjacente à 
análise marxista é a de que as relações de classe jogam um papel 
decisivo na moldagem das outras formas de desigualdade. De modo 
específico, as relações de classe organizam a estrutura da 
desigualdade de renda no sentido de que as posições de classe 
moldam os modos como outras causas influenciam a renda. (SANTOS, 
2002, p. 44) 
 

Podemos concluir que a influência das classes sociais em nossa 

sociedade está presente em todos os aspectos, mesmo que muitas vezes não 

apareça de forma explícita. Ao realizarmos uma investigação dentro da atual 

constituição de nossa sociedade, é necessário levar em conta o papel que as 

classes sociais podem exercer nos objetos de estudo.  

Classe é uma categoria de análise muito importante, mas para podermos 

realizar uma pesquisa mais completa, utilizamos em conjunto com raça e gênero, 

pois estas categorias acabam por se cruzar e se sobrepor na sociedade e nos 

indivíduos. 



  

 
 

5 ANÁLISE DOS DADOS: A COLEÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DE 

HISTÓRIA PESQUISADOS 

 

Partindo do método de análise indicado, a seguir serão apresentados os 

apontamentos em relação à coleção de livros didáticos de História anteriormente 

citados. 

No primeiro capítulo de cada um dos três volumes, a obra apresenta uma 

introdução geral do conteúdo a ser estudado naquele volume. Por exemplo: no 

volume 1, o primeiro capítulo do livro é dedicado a apresentar aos alunos e 

alunas de que forma o saber histórico é constituído (o que é História, o que são 

fontes históricas, o trabalho dos historiadores e historiadoras, etc). Isso se faz 

necessário porque, no primeiro ano do Ensino Médio, constam como conteúdos 

programáticos em História as seguintes temáticas: “o que é História” e do 

surgimento dos primeiros seres humanos até a Idade Moderna.  

Já no início do livro, quando está sendo introduzida a matéria, podemos 

notar alguns problemas. A palavra historiador (no masculino) é utilizada como 

padrão, assim como outras profissões relacionadas. O fato de se utilizar uma 

palavra com um gênero específico pode contribuir para que as meninas não 

consigam se “enxergar” neste processo, dando a impressão de que a pesquisa 

histórica está destinada a ser feita pelos homens e que os processos históricos 

não contaram com a participação feminina. Como nos diz a psicologia social,  

 
O trabalho comunicativo da representação produz símbolos cuja força 
reside em sua capacidade de dar sentido, de significar. A 
representação trabalha colocando algo no lugar de algo, seu trabalho 
é um trabalho de deslocamento simbólico. Este deslocamento de 
objetos e pessoas que dá a cada um e a todos uma nova configuração 
é a essência da ordem simbólica. (JOVCHELOVITCH, 2004, p. 22) 
 

A repetição destas representações masculinas pode criar uma imagem de 

que determinadas profissões estão restritas a um gênero. 

Outro fenômeno que podemos constatar em relação às imagens dos 

livros, é o número bem menor de imagens femininas do que masculinas, apesar 

de a capa dos três volumes da coleção exibirem imagens femininas.  

 

Tabela 2 – Quantidades de imagens femininas e imagens masculinas 
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Imagens 

Femininas 
Imagens 

Masculinas 

Volume 1 45 149 

Volume 2 72 205 

Volume 3 88 250 

 

Para chegar a este número foi feita a contagem de imagens de todas as 

espécies que aparecem no livro, tais como fotos, desenhos, charges, pinturas, 

etc. Na sequência deste capitulo apresentaremos a analise dos volumes da 

coleção iniciando pelo primeiro. 

 

 

5.1 Volume 1 
 

Na Unidade 1 do primeiro volume (denominado Nossa história mais 

remota, p. 26 – 30), é proposta a discussão dos surgimentos das primeiras 

sociedades e, nos próximos capítulos, do surgimento dos seres humanos, o livro 

trata de alguns aspectos interessantes do ponto de vista do pensamento 

descolonial. Na página 28, os autores escrevem sobre as sociedades ágrafas e 

colocam que, por muito tempo dentro das pesquisas históricas, estas sociedades 

não foram levadas em conta, justamente por não terem cultura escrita6.  

Na página 29 está um texto que problematiza a noção atraso/progresso, 

que é um dos pilares do eurocentrismo. O texto explica que está dicotomia 

ganhou força no século XIX e que ainda hoje é utilizada como “medida” de 

avaliação de determinadas culturas ou povos.  Este é um ponto bastante positivo, 

o fato de o livro trazer esta discussão já de início, porém, como veremos, esta 

discussão é esquecida ao longo dos demais textos. 

No Capítulo 1 (Os primeiros agrupamentos humanos, p. 31-48) são 

colocadas discussões sobre as origens dos seres humanos, assim como explica 

o que é darwinismo e criacionismo, aqui são explicadas as teorias que existem 

até o presente momento sobre o surgimento dos primeiros seres humanos. O 

                                                      
6 Como conceito de Cultura Escrita consideramos que é tudo aquilo que o escrito ocupa – 

simbólico ou material – para um determinado grupo social, comunidade ou sociedade. Este 
conceito foi criado por Ana Maria de Oliveira Galvão e está disponível em 
<http://www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/verbetes/cultura-escrita>. Acesso em 
13/01/2019. 

http://www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/verbetes/cultura-escrita
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que chama a atenção é um quadro localizado nas páginas 38 e 39 que mostram 

um esquema com as principais espécies de hominídeos e o período em que 

provavelmente habitaram o planeta.  

 

 

Figura 1 - Imagem dos primeiros hominídeos (Fonte: Vicentino; Vicentino, 2016, p.38-39. Vol.1.) 

 

No quadro acima, em que estão representadas as principais espécies de 

hominídeos, podemos perceber uma predominância de imagens masculinas, 

entre eles existe somente uma hominídea feminina (Australopithecus afarensis 

– Lucy) e o representante da espécie Homo sapiens sapiens (a espécie dos 

seres humanos atuais) é representada por um homem.  

 

No entanto, no nível da compreensão e da aprendizagem, da 
socialização e da formação (para além das instâncias de comunicação 
de massa), a imagem desempenha um papel fundamental na 
orientação de nossas ações práticas. (BOHNSACK, 2007, p. 289). 
 

A exibição da imagem masculina acaba se tornando o padrão da imagem 

da espécie. E também acaba por “omitir” as mulheres da história, tornando-as 

invisíveis. Na página 40, o livro traz um texto que fala sobre a organização social 
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nos primeiros agrupamentos humanos. Neste texto, um trecho fala sobre divisão 

sexual do trabalho durante o período paleolítico.  

 

Pesquisas recentes indicam que, no início desse período, homens e 
mulheres se dedicavam às mesmas tarefas básicas. Contudo, com o 
passar do tempo, para conseguir o alimento necessário de modo mais 
eficiente, as tarefas passaram a ser divididas conforme a idade, o sexo 
e as condições físicas dos membros do bando. Esse tipo de 
organização é conhecido como divisão sexual do trabalho. Assim, 
quase sempre os homens se tornaram responsáveis pela fabricação 
de ferramentas, pela construção de tendas e pela caça e pesca. As 
mulheres ficaram encarregadas de coletar grãos, folhas, frutos, raízes, 
ovos, mel e insetos. Elas exerciam ainda várias atividades artesanais. 
Idosos e crianças também ajudavam, conforme suas forças 
permitissem. (VICENTINO, VICENTINO, 2016, p. 40. Vol.1) 

 

Este trecho é um dos únicos trechos da coleção que aborda a divisão 

sexual do trabalho. O que os autores poderiam ter complementado é que esta é 

uma das divisões possíveis entre diversas outras. Ela acabou se tornando uma 

regra que vigorou por muitos anos e que somente a pouquíssimo tempo passou 

a ser contestada. O trecho em questão pode vir a dar a ideia de que o espaço 

doméstico é o espaço natural das mulheres e o espaço externo o natural dos 

homens. Esta mensagem pode ser visível em vários trechos do livro. Por isso 

precisamos ter a percepção de que a análise geral do discurso transmitido nos 

livros didáticos pode disseminar essa ideia, mesmo que não seja o seu propósito. 

Isso passa pela admissão de um objeto que não se revela na sua 
aparência imediata, mas que carrega na sua expressão presente a sua 
história, que se transforma e que é composta de razão, mas também 
de emoção, sentimento, desejo, significados e que, como construção 
histórica, não é inerte, mas uma realidade em movimento. Nesse 
sentido, podemos afirmar que o objeto constitui uma totalidade que 
conecta esses elementos. Seja o objeto uma pessoa, uma sociedade, 
um grupo, uma classe, uma instituição, enfim, ele se refere a seres 
humanos na intricada realidade individual, coletiva, histórica e social. 
(SILVA, 2009, p.17) 
 

Ao analisarmos estes discursos como um todo, podemos perceber que 

estas mensagens acabam por perpassar o texto e criam uma imagem destes 

grupos. 

Ou seja, defendemos que, ao lado das elites política, militar e 
econômica, as elites simbólicas desempenham um papel essencial ao 
dar sustentação ao aparato ideológico que permite o exercício e a 
manutenção do poder em nossas modernas sociedades da informação 
e da comunicação (DIJK, 2017, p. 46) 
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Na página 55, em um pequeno texto que fala sobre a Tradição Nordeste 

(conjunto de povos pré-históricos que possuíam um modo de vida semelhante) 

é explicado como se deu a ocupação pelos primeiros seres humanos do atual 

território brasileiro. O mesmo texto cita que há evidências de que estas 

sociedades não eram patriarcais.  

Mas por ser um texto muito pequeno, não são expostas maiores detalhes 

sobre este assunto. Este é um dos únicos locais de toda a coleção em que se 

fala sobre sociedades não patriarcais. 

Na página 72, há um texto no qual se discute o conceito de civilização. 

Neste texto o autor explica o conceito de civilização, o contexto no qual surgiu e 

que ele ainda hoje é um conceito utilizado, carregando consigo o etnocentrismo. 

O autor coloca que a civilização adquiriu um novo conceito nos dias atuais e que 

este termo não é mais utilizado com uma “medida” de evolução entre os povos.  

É uma importante observação a ser feita em relação à colonialidade. Porém, a 

lógica colonial ainda aparece de várias formas no decorrer do livro, seja pelos 

assuntos tratados ou não tratados no exemplar, fazendo com que o pensamento 

colonial acabe por ser apropriado por todos. Como nos diz Quijano (2010). 

 

O eurocentrismo não é exclusivamente, portanto, a perspectiva 
cognitiva dos europeus, ou apenas dos dominantes do capitalismo 
mundial, mas também do conjunto dos educados sob sua hegemonia. 
(QUIJANO, 2010, p. 86) 
 

No capítulo 3, começa a ser tratada a história dos povos da Antiguidade 

Oriental. Grande parte do que sabemos sobre estes povos se deu através de 

estudos realizados por pesquisadores europeus, o que contribuiu para que a 

princípio surgissem teorias que corroborassem o pensamento eurocentrista, ou 

que procuravam retirar o mérito e a importância destes povos. Além disso, com 

o processo de colonização, ocorreu uma grande retirada de importantes 

artefatos artísticos e históricos destes países e que até hoje se encontram em 

museus e centros de pesquisas europeus e norte americanos, como podemos 

ver na figura 2. O fato de a produção de conhecimento estar concentrada nestes 

locais é um fator determinante naquilo que é produzido como conhecimento. É o 

que Santos (2010) chama de injustiça cognitiva: 
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A injustiça social global está desta forma, intimamente ligada à injustiça 
cognitiva global. A luta pela justiça social global deve, por isso, ser 
também uma luta pela justiça cognitiva global. Para ser bem-sucedida, 
esta luta exige um novo pensamento, um pensamento pós-abissal. 
(SANTOS, 2010, p. 40) 

 

 

 

Figura 2 - Abertura do túmulo do faraó Tutancâmon. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO. 2016,  p. 75. 
Vol.1) 

 
Muitos destes lugares se encontravam sob o domínio colonialista de 

países europeus, ou em períodos de guerras (como o Iraque), o que facilitou a 

prática de retirada destes artefatos que estão em exibição, principalmente em 

museus e instituições culturais dos países mais ricos7. 

Neste capítulo também os autores explicam, que tanto o Extremo Oriente 

quanto a América e a África foram por muito tempo apenas citadas nos livros de 

história, como um apêndice. As histórias destes lugares só começavam a ser 

                                                      
7 Reportagem sobre obras e monumentos históricos que foram retirados de seus países de 

origem.https://super.abril.com.br/historia/na-mao-leve-roubos-historicos/ acesso em 28/05/2019 

https://super.abril.com.br/historia/na-mao-leve-roubos-historicos/
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contadas a partir do momento da chegada dos europeus, mas que com as 

pesquisas históricas atuais é possível saber um pouco de como eram estes 

lugares desde a chegada de seus primeiros habitantes. 

No capítulo 3 (p. 79 – 103), onde o assunto são as civilizações que 

surgiram no Crescente Fértil e Pérsia, são apresentadas pouquíssimas imagens 

femininas e também pouco citadas nos textos. Aqui, é explicado de que forma 

ocorreu a transição para sociedades com estado, nesta determinada região e as 

principais características destes povos. Na página 90 (Figura 3), por exemplo, 

há uma imagem mostrando a “pirâmide” social do Egito e nesta imagem só 

aparecem homens. 

 

Figura 3 - Pirâmide social do Egito. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 90. Vol.1). 

Ao analisarmos esta página podemos notar que a ausência de imagens 

femininas contribui para o processo de invisibilização das mulheres na História, 

e à maior importância dada aos homens. Está é uma forma subjetiva de dar 

ênfase a um determinado gênero, que ocorre de forma sutil ao longo das 
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representações. De acordo com Dijk “O poder também pode se manifestar de 

forma mais indireta no discurso, como representação na forma de expressão, 

descrição ou legitimação dos atores no poder ou de suas ações e ideologias” 

(2017, p. 84). Neste sentido, a ausência de figuras femininas fortalece a imagem 

de que essa história é masculina.  

Ainda neste mesmo capítulo (ao final dele), existe um quadro de menos 

de uma página (Figura 4) colocado fora do corpo do texto e que tem por objetivo 

fazer um apanhado geral sobre as mulheres no Antigo Oriente (Mesopotâmia, 

Egito, Fenícia, Pérsia e Hebreus). Além de não conseguir atingir este propósito 

(nem sequer chega perto), ele atribui um caráter de menor importância ao papel 

das mulheres na história, como se fosse algo secundário ou opcional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Caixa de texto “mulheres no Antigo Oriente (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 99. vol. 
1) 

O texto trata de maneira bastante resumida e genérica o papel das 

mulheres no Oriente Antigo, dando poucos detalhes sobre estas mulheres. 

No capítulo 4 (Outros povos da Antiguidade, página 104 – 127) podemos 

perceber uma manifestação clara de eurocentrismo, pois os “outros povos” são 

todos aqueles que estão fora da Europa, ou seja, fora do modelo tradicional. Os 
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“outros povos” podem ser entendidos como todo o mundo não europeu, aqui é 

destacada a divisão abissal, como nos diz Santos (2010). Neste capítulo são 

tratados assuntos relativos a povos asiáticos, africanos e americanos, de 

maneira bastante sintética. Como podemos ver existe um número reduzido de 

imagens femininas, um exemplo é de mais uma “pirâmide social”, onde 

aparecem apenas duas mulheres (Figura 5). 

 

 

Figura 5 -  Pirâmide social da Índia. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 109. Vol.1) 

 

O trecho em que é tratado a África é o trecho onde aparece um maior 

número de figuras femininas. Aqui é citado que no Reino de Kush existiram as 

“rainhas-mães” e que existe comprovação de que o poder político neste reino foi 

exercido por mulheres – porém, todas estas informações foram pouco 
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exploradas. Aqui também é indicado sobre a dinastia kushita que dominou o 

Egito de 750 a. C. a 670 a. C. Neste fragmente, é evidenciado que existiram 

faraós negros, dado importante já que por muitas vezes o Egito é 

“embranquecido”.   

 

Figura 6 - Imagem e informação sobre as mulheres no Reino de Kush. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 
2016, p. 123. Vol.1) 

 

O espaço destinado aos reinos africanos é bem menor que o do Egito. 

Este espaço reduzido traz consigo uma dupla interpretação: são transmitidas 

informações bastante positivas sobre estes povos, porém, por serem menores, 
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carregam consigo a impressão de serem menos importantes em relação aos 

povos europeus. 

 

Sugerimos anteriormente que um dos resultados das pesquisas 
anteriores foi que, na fala e escrita sobre minorias étnicas ou raciais, 
muitas pessoas brancas adotam uma dupla estratégia: por um lado, 
uma estratégia de autoapresentação positiva e, por outro, formas sutis, 
indiretas e às vezes bastante explícitas da outro-apresentação 
negativa. De fato, a depreciação de quem não faz parte do grupo ou 
raramente acontece desacompanhada de expressões de 
favorecimento aos membros do grupo ou de preservação social das 
faces, especialmente no discurso público. (DIJK, 2010, p. 157). 
 

No capítulo 5 (Grécia antiga, p. 128-154), ocorre novamente o fenômeno 

de relegar a história das mulheres a um espaço opcional dentro da narrativa. 

Além disso, o assunto é tratado de maneira muito resumida. Apesar de ter sido 

utilizado um trecho de um texto escrito por uma historiadora (Maria Aparecida de 

Oliveira Silva), são abordados apenas pontos muito específicos de como as 

mulheres viviam na Grécia Antiga. 

 

Figura 7 - Caixa de texto “Mulheres gregas”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 139. Vol.1) 
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No mesmo capítulo, no final, onde estão os exercícios, existe uma 

proposta de atividades baseada em um texto sobre o teatro grego e sobre os 

papéis que eram desempenhados pelas mulheres na Grécia Antiga. Apesar de 

ocupar duas páginas, estas informações aparecem no final do capítulo e 

descoladas do restante da história da Grécia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - "Mulheres na Grécia". (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 148-149, vol. 1) 
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No capítulo 6 (A civilização romana, p. 155-181), há uma caixa de texto 

(p. 158) que fala sobre os idosos na sociedade romana, principalmente os idosos 

homens. É explicado que nas famílias patrícias (classe mais alta da sociedade 

romana) os homens idosos possuíam um papel central dentro das famílias e 

também na vida política, pois aos homens mais velhos destas famílias era 

reservado o direito à participação na vida política e o poder de decidir até mesmo 

sobre os destinos de seus familiares, configurando uma expressão clara de 

patriarcalismo tanto na vida familiar como na política romana. O texto não faz 

nenhuma referência ao papel exercido pelas mulheres mais velhas na sociedade 

romana. Esta ausência das mulheres na história nos demonstra que em vários 

pontos seria necessário ser realizada uma reflexão que incluísse as mulheres na 

História.  

 

Como nos diz Scott (1989) 

 

As pesquisadoras feministas assinalaram muito cedo que o estudo das 
mulheres acrescentaria não só novos temas como também iria impor 
uma reavaliação crítica das premissas e critérios do trabalho científico 
existente. “Aprendemos”, escreviam três historiadoras feministas, “que 
inscrever as mulheres na história implica necessariamente a 
redefinição e o alargamento das noções tradicionais do que é 
historicamente importante, para incluir tanto na experiência pessoal e 
subjetiva quanto as atividades públicas e políticas. Não é exagerado 
dizer que por mais hesitante que sejam os princípios reais de hoje, tal 
metodologia implica não só em uma nova história das mulheres, mas 
em uma nova história. (SCOTT, 1989, p. 3-4) 

 

Ao não incluir as mulheres, deixa-se de analisar uma boa parte desta 

sociedade. 
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Figura 9 - Caixa de texto sobre as mulheres e a família romana. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, 

p. 160. Vol.1) 

Como se observa na Figura 9, mais uma vez podemos ver que o papel 

das mulheres foi relegado a uma caixa de texto separada do corpo principal do 

texto. O texto fala sobre uma mulher específica, Eumáquia, um caso em 

particular que conseguiu atingir certo poder econômico e político em Roma. A 

caixa de texto fala também, de maneira muito resumida, sobre o papel das 

mulheres nas famílias romanas mais ricas, e sobre casamentos. A maneira como 

estas informações são organizadas no texto principal – quase sempre em 

pequenas caixas de texto, em formato de informações complementares ao final 

dos capítulos, diminui um pouco a sua importância, como se fossem meras 

curiosidades e menos importantes, sutilmente colocando as histórias das 

mulheres em segundo plano. Podemos pensar que, 

 

Enquanto o poder foi definido, tradicionalmente, em termos de classe 
e o controle sobre os meios materiais da produção, hoje tal poder tem 
sido em grande parte substituído pelo controle das mentes das 
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massas, e esse controle requer o controle sobre o discurso público em 
todas as suas dimensões semióticas. (DIJK, 2017, p. 24) 

 

 

Figura 10 - Quadro social de Roma. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 161. Vol.1) 

Já na página acima são exibidas ilustrações sobre o esquema político na 

República Romana. Nessas ilustrações só aparecem figuras masculinas e isso 

não é problematizado ou explicado – a ausência das mulheres nas imagens não 

é sequer explicada. 

O capítulo 7 (O Império Bizantino, o Islã e o mundo, p. 187-207) se propõe 

a fazer um apanhado geral do estava ocorrendo no mundo não europeu durante 

o período da Idade Média. De forma bastante resumida, são contadas histórias 

sobre o Império Bizantino (principalmente), sobre o surgimento do Islã, sobre 

alguns reinos africanos, a China, algumas civilizações americanas (Astecas, 

Maias e Incas) e alguns povos que habitaram o que viria a ser o Brasil. 

A maneira como estes temas são tratados os coloca como de menor 

importância em relação à história europeia, reforçando o estereótipo de 

centralidade e evolução única para todas as regiões. Demonstrando as culturas 



 
 

64 
 

não europeias como “outras”, são reforçadas as (linhas abissais), ilustrando que 

de certa forma o pensamento colonial ainda se faz presente em nosso mundo e 

se manifesta através dos discursos. 

 
Lutar contra uma dominação cada vez mais polifacetada significa 
perversamente lutar contra a indefinição entre quem domina e quem é 
dominado, e, muitas vezes, lutar contra nós próprios. Por outro lado, a 
resiliência do capitalismo revelou-se na reiterada operacionalidade de 
uma das suas armas que parecia ter sido historicamente neutralizada: 
o colonialismo. (SANTOS; MENESES, 2010, p.18). 

 

No Capítulo 9 (Cultura, economia e sociedade medieval, p. 225-245), os 

autores pretendem mostrar um panorama geral da sociedade medieval 

(europeia), então os textos procuram abordar alguns aspectos da vida das 

pessoas durante este período. Na página 228 há um texto que se chama “A 

influência cultural árabe”, cujo propósito é demonstrar as contribuições trazidas 

por este povo. Por outro lado, tanto o título como a noção dessa cultura estar 

separada das demais contribuições culturais, acaba por colocar na cultura árabe 

o rótulo de “outro”. O “outro” aqui pode ser entendido como tudo aquilo que não 

têm origem na cultura europeia (DIJK, 2017, p. 127-128). 

Na página 227, o texto faz uma breve citação da caça às bruxas e não 

contextualiza estes eventos como sendo importantes na constituição do 

capitalismo e na formatação dos “papéis” dos gêneros a partir de então.  

 

Mas foi somente com o advento do movimento feminista que o 
fenômeno da caça às bruxas emergiu da clandestinidade a que foi 
confinado, graças à identificação das feministas com as bruxas, que 
logo foram adotadas como símbolo da revolta feminina (Bovenschen, 
1978, p.83 e segs.). As feministas reconheceram rapidamente que 
centenas de milhares de mulheres não poderiam ter sido massacradas 
e submetidas às torturas mais cruéis se não tivessem proposto um 
desafio à estrutura de poder. Também se deram conta de que essa 
guerra contra as mulheres, que se manteve durante um período de pelo 
menos dois séculos, constitui um ponto decisivo na história das 
mulheres na Europa, o “pecado original” no processo de degradação 
social que as mulheres sofreram com achegada do capitalismo, o que 
o conforma, portanto, como um fenômeno ao qual devemos retornar 
de forma reiterada se quisermos compreender a misoginia que ainda 
caracteriza a prática institucional  e as relações entre homens e 
mulheres. (FEDERICI, 2017, p. 291-293) 

 
Este processo acaba por ter sua importância extremamente reduzida, já 

que as pesquisas atuais apontam que a caça às bruxas teve um impacto 
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gigantesco na constituição das relações sociais no mundo atual, como também 

pormenorizar este processo em si.  

 

O que ainda não foi reconhecido é que a caça às bruxas constituiu um 
dos acontecimentos mais importantes do desenvolvimento da 
sociedade capitalista e da formação do proletariado moderno. Isso 
porque o desencadeamento de uma campanha de terror contra as 
mulheres, não igualada por nenhuma outra perseguição, debilitou a 
capacidade de resistência do campesinato europeu frente ao ataque 
lançado pela aristocracia latifundiária e pelo Estado, em uma época na 
qual a comunidade camponesa já começava a se desintegrar sob o 
impacto combinado da privatização da terra, do aumento dos impostos 
e da extensão do controle estatal sobre todos os aspectos da vida 
social. A caça às bruxas aprofundou a divisão entre mulheres e 
homens, inculcou nos homens o medo do poder das mulheres e 
destruiu o universo de práticas, crenças e sujeitos sociais cuja 
existência era incompatível com a disciplina do trabalho capitalista, 
redefinindo assim os principais elementos da reprodução social. 
(FEDERICI, 2017, p. 294) 
 

Há também uma caixa de texto, fora do corpo do texto principal, que 

explica a origem da palavra “bruxa”. Neste mesmo capítulo também são 

destacadas a cultura do período, porém só são citados artistas e pensadores do 

sexo masculino – aqui haveria a oportunidade de o autor apresentar motivos 

para este fato, fomentando uma discussão sobre gênero, o que não acontece. 

Entre as páginas 235 e 237 é exposto de que forma a sociedade feudal europeia 

se organizava e demonstra como este sistema era rígido e duro principalmente 

com as camadas mais pobres da população. Em uma caixa de texto, é 

demonstrado que alguns termos acabam por fomentar o desprezo aos mais 

pobres (Figura 11), como a palavra “vilão”, que tem sua significação atual ligada 

à maldade e que era utilizada ao se referir aqueles que moravam nas vilas. 
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Figura 11 - “Opressão aos debaixo”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 237. Vol.1) 

 

 

 

No fim do capítulo, mais uma vez os autores optam por colocar novamente 

as mulheres fora do corpo do texto, optando por contar de maneira resumida as 

suas histórias, e não integrada ao texto principal e às reflexões gerais. 
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Figura 12 - Caixa de texto “Mulher na Idade Média”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 238. 
Vol.1) 

No capítulo 10 (O mundo às vésperas do século XVI, p. 246 – 277) é 

explicado como se deu a formação de alguns reinos europeus, a formação dos 

estados nacionais e também é colocada uma perspectiva sobre o chamado 

“mundo não europeu” no final do século XV e início do século XVI, e mais uma 

vez, o mundo não europeu é apresentado como os “outros”. São abordados 

eventos e mudanças que ocorreram na Europa no final da Idade Média. Entre 

estes acontecimentos, um dos mais conhecidos é a Guerra dos Cem Anos (1337 

– 1453), que é tratado no corpo do texto, mas a figura de Joana D’arc, uma das 
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personagens mais conhecidas da história, é pouco citada e é abordada em uma 

caixa fora do texto (Figura 13). Mais uma vez, esta grande personagem da 

história é representada como parte “opcional” na leitura do texto e na análise 

deste processo histórico. Nessa caixa de texto se fala mais sobre a simbologia 

de Joana D’arc do que de seu papel no conflito. 

 

 

Figura 13 - Caixa de texto sobre Joana D’arc. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 252.vol.1) 

 

Entre as páginas 259 e 265 é tratado do mundo não europeu, que 

basicamente são todos os outros lugares do mundo. Há tópicos sobre Índia, 

China, reinos africanos e América (incas e astecas), todos eles bastante 
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resumidos. Muitas vezes sua importância é dada quando de alguma forma, se 

cruzam com a Europa. 

 

5.2 Volume 2 
 

No segundo volume da coleção, na unidade 1 se inicia com uma 

discussão sobre o papel que a Europa assume em relação ao resto do mundo. 

Nesta unidade, o período abrangido é do século XV ao fim do século XVIII. Aqui 

também entra em discussão a necessidade de se “criar” uma história do Brasil, 

que no fim do século XIX necessita se afirmar como um estado nacional.   

No capítulo 1 (As Grandes Navegações, p. 15 – 24), os autores tratam 

dos processos iniciados no início da Idade Moderna, que são considerados os 

embriões do mundo atual, como expansão comercial europeia e a colonização 

da América e outras regiões do mundo. Este processo foi vital para o surgimento 

do capitalismo e o colonialismo, aliado à modernidade. 

 

Com a constituição da América (latina), no mesmo momento e no 
mesmo movimento histórico, o emergente poder capitalista torna-se 
mundial, os seus centros hegemônicos localizam-se nas zonas 
situadas sobre o Atlântico – que depois se identificarão como Europa 
– e como eixos centrais do seu novo padrão de dominação 
estabelecem-se também a colonialidade e a modernidade. Em pouco 
tempo, com a América (latina) o capitalismo torna-se mundial, 
eurocentrado, e a colonialidade e modernidade instalam-se associadas 
como eixos constitutivos do seu específico padrão de poder, até hoje. 
(QUIJANO, 2010, p. 85) 

 

No entanto na página 20 (Figura 14), podemos ver que os autores 

realizam uma discussão sobre a perspectiva de outros lugares sobre a expansão 

europeia no texto “Por que a China não descobriu a Europa?”. Neste texto, fica 

claro algumas diferenças culturais e econômicas entre estas duas culturas. 
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Figura 14 - “Por que a China não descobriu a Europa?” (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 20. 
Vol.2) 

 

No capítulo 2 (A colônia portuguesa na América, p. 25-38), os autores 

discutem a chegada dos portugueses ao que viria ser o Brasil e as 

consequências para os povos locais. Na página 30 há uma caixa de texto (Figura 

15), fora do corpo do texto principal, que aborda o tema das classes sociais. 

Neste texto se fala que muitas pessoas acabaram vindo para o Brasil por terem 

sido degredados. A grande maioria das pessoas que foram enviadas para o 

Brasil eram homens, pobres e brancos que haviam cometidos pequenos delitos 

em Portugal. Aqui se manifesta o caráter de classe destas punições. O que nos 

chama mais atenção é que o texto nos dá a entender que estes degredados 

cumpriram um papel importante (para os colonizadores portugueses) de 
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aproximação com os indígenas. Neste sentido, a sua ação encontra um propósito 

útil para os colonizadores portugueses. O texto traz uma reprodução de um 

trecho de um sociólogo que faz afirmações extremamente negativas sobre os 

indígenas e não é realizada nenhuma reflexão sobre o contexto em que estas 

afirmações foram produzidas. Esta apresentação produz um entendimento 

negativo sobre a cultura indígena. Como nos diz DIJK (2017), “Cada elemento 

desses pode estar envolvido direta ou indiretamente em uma interação 

discriminatória contra os membros de um grupo minoritário ou em um discurso 

preconceituoso acerca deles”. (DIJK, 2017, p. 136) 

A visão sobre a mestiçagem apresentada no texto acaba por mostrar este 

processo de forma bastante romantizada, ignorando que foi um processo que se 

deu através da violência contra os povos indígenas e principalmente contra estas 

mulheres – e deixa de mostrar, também, a perspectiva daqueles que foram 

vítimas deste processo. 

 

Embora houvesse uma resistência cultural tanto dos povos indígenas 
como dos alienígenas que aqui vieram ou foram trazidos pela força, 
suas identidades foram inibidas de manifestar-se em oposição à 
chamada cultura nacional. Esta, inteligentemente, acabou por integrar 
as diversas resistências como símbolos da identidade nacional. Por 
outro lado, o processo de construção dessa identidade brasileira, na 
cabeça da elite pensante e política, deveria obedecer a uma ideologia 
hegemônica baseada no ideal do branqueamento. Ideal esse 
perseguido individualmente pelos negros e seus descendentes 
mestiços para escapar aos efeitos da discriminação racial, o que teve 
como consequência a falta de unidade, de solidariedade e de tomada 
de uma consciência coletiva, enquanto segmentos politicamente 
excluídos da participação política e da distribuição equitativa do 
produto social. (MUNANGA, 2010, p. 446) 
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Figura 15 - Caixa de texto “Degredados: homens brancos e pobres”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 

2016, p. 30. Vol.2) 

 

Neste capítulo só há praticamente citação às mulheres na página 33, 

quando são mencionadas algumas características da sociedade açucareira e 

são explicados os papéis de homens e mulheres nesta sociedade, que é 

caracterizada pelos autores como uma sociedade patriarcal. Inclusive, há um 

trecho que explica o que é uma sociedade patriarcal. 
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No capítulo 3 (A diáspora africana, p. 39- 51), em sua página inicial é 

apresentada uma foto com várias mulheres negras (Figura 16). 

 

Figura 16 - Imagem de várias mulheres negras. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 39. Vol.2) 

 

Neste capítulo é tratada a vinda de milhões de pessoas da África para à 

América a fim de trabalharem como escravos. O capítulo trata de alguns povos 

africanos no passado e no presente e também dos impactos deste processo na 

economia mundial e na formação da população da América. Neste capítulo são 

apresentados dados e muitas imagens de pessoas negras (muitas imagens 

femininas, inclusive). Este capítulo é de suma importância, pois trata da 

representação social dos africanos e de seus descendentes. Por representação 

social entendemos que  
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(...) quando precisamos sua natureza de processo psíquico capaz de 
tornar familiar, situar e tornar presente em nosso universo interior o que 
se encontra a uma certa distância de nós, o que está de certo modo 
ausente. (MOSCOVICI, 1978, p. 62-63) 

 
A forma como os negros e suas histórias são mostrados nos livros 

didáticos podem ser determinantes na construção de estereótipos e 

preconceitos. 

Na representação social do negro, no processo de reconstituição e 
modelagem da sua percepção externa estão contidos os estereótipos, 
os preconceitos, os julgamentos, os juízos, que são elementos ou 
objetos internalizados na consciência dos indivíduos, que os utilizam 
para construir o conceito da percepção inicial apreendida e que passa 
a integrar o seu universo interior. (SILVA, 2011, p. 29) 

 

Porém, por tratar deste assunto de maneira isolada e não integrada ao 

estudo da colonização dos europeus à América, acaba por separar as duas 

coisas e relega a história da escravização dos africanos a um episódio isolado. 

Podemos pensar da seguinte forma: será que podemos analisar a história da 

colonização da América separada do processo de escravidão? 

No capítulo 4 (Arte e tecnologia, p. 52-66) os textos tratam de ciência, 

conhecimento, arte e cultura no período do Renascimento. Neste capítulo não 

há nenhuma menção sequer às mulheres, transmitindo a ideia de que a cultura, 

a tecnologia, as artes são áreas exclusivamente masculinas. Justamente neste 

período em que acontecem mudanças muito importantes na Europa. Aqui, o 

simples fato de as mulheres não aparecerem e não serem mencionadas, por si 

só, se torna um objeto ao qual deveríamos investigar com maior atenção. 

Demonstrar essa “ausência” na história poderia trazer uma discussão muito 

importante sobre gênero e seus papeis ao longo da história. 

 

Isso passa pela admissão de um objeto que não se revela na sua 
aparência imediata, mas que carrega na sua expressão presente a sua 
história, que se transforma e que é composta de razão, mas também 
de emoção, sentimento, desejo, significados e que, como construção 
histórica, não é inerte, mas uma realidade individual, coletiva histórica 
e social. (SILVA, 2009, p.17) 

 
No capítulo 5 (O cristianismo em transformação, p. 67-78) são abordadas 

as reformas religiosas que ocorreram na Europa a partir do século XVI, podemos 

notar aqui que se tratam somente destas reformas da perspectiva da burguesia 

(classe a qual estas mudanças viriam a favorecer) e da nobreza, as participações 
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populares acabam sendo menos destacadas. Desta forma, a ideia transmitida é 

que a história das classes mais baixas é menos importante, e que a história das 

elites é o padrão a ser seguido, que este é o ideal a ser alcançado. Já o 

movimento dos anabatistas, de características populares, se tornou uma nota 

fora do corpo do texto (Figura 17), pois este não deve ser o padrão a ser seguido. 

 

As elites, assim definidas, são literalmente o(s) grupo(s) na sociedade 
que mais têm “algo a dizer” e que, portanto, também têm “acesso 
preferencial às mentes” do grande público. Como líderes ideológicos 
da sociedade, estabelecem valores, objetivos e interesses comuns, 
formulam o senso comum, assim como o consenso, tanto como 
indivíduos quanto como líderes das instituições dominantes da 
sociedade. (DIJK, 2017, p. 139) 

 

 

Figura 17 - Caixa de texto sobre os anabatistas. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 71. Vol. 2) 
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Assim como a criação do Tribunal do Santo Ofício, apesar de mostrar a 

imagem “bruxas” sendo queimadas em uma fogueira (Figura 18), a caixa de texto 

(fora do corpo do texto principal) não cita a caça às bruxas como sendo uma das 

atribuições deste tribunal. Mais uma vez este processo tem sua importância 

diminuída. 

 

Figura 18 - Caixa de texto sobre o Tribunal do Santo Ofício. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 
74. Vol.2) 
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O capítulo 7 (Expansão e diversidade econômica na América portuguesa, 

p. 89 - 105) trata da expansão territorial dos portugueses no que viria a ser o 

atual Brasil.  Na narrativa do livro, os papéis exercidos por negros e indígenas 

terminam por ser secundarizados, pois também acabaram sendo retirados do 

corpo do texto principal (Figura 19) e os nomes que se destacam foram de 

descendentes de portugueses, que lideram negros e indígenas contra os 

holandeses nas disputas territoriais que ocorreram no nordeste brasileiro. 

Negros e indígenas neste texto aparecem como um recurso que foi utilizado 

pelos líderes europeus. O discurso se torna uma das formas mais importantes 

da reprodução do racismo na nossa sociedade, isso é possível através de 

maneiras discretas de reproduzir estereótipos sobre determinadas minorias ou 

grupos sociais. Como nos afirma Dijk (2017): “Em resumo, especialmente nas 

sociedades contemporâneas da informação, o discurso reside no coração do 

racismo” (p. 134). 

 

Figura 19 - Caixa de texto sobre as revoltas de Henrique Dias e Filipe Camarão (Fonte: VICENTINO; 
VICENTINO, 2016, p.92. vol.2) 
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Neste mesmo capítulo também são tratados outros movimentos de 

expansão territorial como as Bandeiras. Os autores apresentam um novo ponto 

de vista sobre a situação das mulheres dos bandeirantes neste período (Figura 

20), desconstruindo a ideia de que elas eram apenas donas de casas nas 

ausências de seus maridos em expedições. Mas isto é feito também colocando 

o tema fora do corpo do texto principal. Este posicionamento pode sugerir que 

estas informações são opcionais e menos relevantes. 
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Figura 20 - Caixa de texto sobre as mulheres bandeirantes. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 
102., vol.2) 

 

No capítulo 8 (A colonização espanhola e inglesa da América, p. 106- 

120), existem duas importantes discussões que são colocadas, mais uma vez 

fora do corpo principal do texto. Na página 113 (Figura 21) existe uma caixa de 

texto que apresenta a opinião de um pesquisador sobre o nome América Latina 

e o quanto disto representa o eurocentrismo. Já na página 117 (Figura 22), uma 

caixa de texto explica como era a vida dos primeiros colonos a que vieram para 

a América do Norte. O texto fala sobre a organização das famílias e que a 

organização social era patriarcal. 
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Figura 21 - Caixa de texto “A construção do conceito de América Latina”. (Fonte: VICENTINO; 
VICENTINO, 2016, p.113. vol.2) 
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Figura 22 - Caixa de texto “Vida dos primeiros colonos”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 117. 
Vol.2) 

 

No capítulo 9 (Sistema colonial em movimento, p. 121-132), onde são 

apresentadas algumas características da sociedade colonial brasileira, há no 

corpo do texto uma apresentação mais tradicional do papel de cada classe 

social, mas fora do corpo do texto na página 124 (Figura 23) é apresentado um 

ponto de vista diferente sobre os escravos de origem africana neste período.  

Porém, seria necessário realizar uma discussão a respeito do que a categoria 

raça representaria neste sistema, já que ela surge nestas sociedades 

americanas, acima de tudo como um meio de se afirmar a dominação social de 
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um grupo sobre os demais, favorecendo o colonianismo. Nesse contexto, os 

dominados acabam criando uma série de estratégias para resistir e fugir deste 

esquema, uma dessas estreatégias sendo a negação da própria origem, 

inclusive recusando-se de se associar com seus pares. 

 

Na América, a ideia de raça foi uma maneira de outorgar legitimidade 
às relações de dominação impostas pela conquista. A posterior 
constituição da Europa como nova identidade depois da América e a 
expansão do colonialismo europeu ao resto do mundo conduziram à 
elaboração da perspectiva eurocêntrica do conhecimento e com ela à 
elaboração teórica da ideia de raça como naturalização dessas 
relações coloniais de dominação entre europeus e não-europeus.  
Historicamente, isso significou uma nova maneira de legitimar as já 
antigas ideias e práticas de relações de superioridade/inferioridade 
entre dominantes e dominados. Desde então demonstrou ser o mais 
eficaz e durável instrumento de dominação social universal, pois dele 
passou a depender outro igualmente universal, no entanto mais antigo, 
o intersexual ou de gênero: os povos conquistados e dominados foram 
postos numa situação natural de inferioridade, e consequentemente 
também seus traços fenotípicos, bem como suas descobertas mentais 
e culturais. Desse modo, raça converteu-se no primeiro critério 
fundamental para a distribuição da população mundial nos níveis, 
lugares e papeis na estrutura de poder da nova sociedade. Em outras 
palavras, no modo básico de classificação social universal da 
população mundial. (QUIJANO, 2005, p. 118) 

 

Neste quadro são apresentadas novas pesquisas que demonstram que 

os escravos que viviam nas cidades gozavam de certa autonomia e participavam 

ativamente da economia, inclusive com algumas escravas enriquecendo. 

Importante dizer que o texto afirma que estes escravos e escravas que 

enriqueceram não lutavam contra o sistema escravista. Mas estes fatos podem 

nos trazer um novo ponto de vista sobre a escravidão neste período. 
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Figura 23 - Caixa de texto sobre a vida dos escravos urbanos no Brasil. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 

2016, p. 124. Vol.2)  

 

Podemos perceber que, quando se trata de personagens históricos 

masculinos é utilizada de maneira mais destacada. No capítulo 10 (O “século 

das luzes” e a independência das colônias inglesas da América do Norte, p. 133-

147) os pensadores iluministas são citados no corpo do texto principal e também 

ganham uma página que os destaca (Figura 24). 
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Figura 24 - Autores iluministas. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 135. Vol.2) 

 

Inicia-se uma importante discussão no capítulo 11 (Uma era de 

revoluções, p.153-170) sobre as transformações sociais, econômicas e políticas 

que ocorreram na Europa entre os séculos XVIII e XIX. Nesta seção, são 

apresentadas de maneira bem clara as transformações que proporcionaram a 
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instalação da nova lógica econômica, que viria a se tornar hegemônica, inclusive 

abordando os papeis que as classes sociais assumiriam a partir de então.  

Porém, quando o texto aborda a Revolução Francesa, é utilizado um 

termo pejorativo para se referir aos sans-culottes (classe social formada por 

pequenos comerciantes, assalariados e pessoas pobres em geral na França). 

Na caixa de texto (Figura 25) onde são apresentadas suas características, 

aparece o termo “agitadores” no título e no texto são descritos como 

vagabundos. 

 

Figura 25 - Pequeno texto sobre os sans-culottes. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 160. Vol.2) 
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Também neste capítulo, mais uma vez é utilizada a caixa de texto, fora do 

corpo do texto “oficial”, para se falar das mulheres (Figura 26). Apesar de 

aparecer várias figuras femininas, o corpo do texto principal não as cita. Chama 

a atenção também a ausência no texto de Olympe de Gouges (1748 – 1793), 

que foi a autora da Declaração dos direitos da mulher e da cidadã, em que exigia 

os mesmos direitos dos homens para as mulheres e que acabou sendo 

guilhotinada, por ser uma mulher “desnaturada”8. O texto principal que fala da 

Revolução Francesa no livro, entretanto, não cita as atribuições das mulheres – 

que são apenas mencionadas nesta caixa de texto isolada. 

 

Figura 26 - Caixa de texto “As mulheres na Revolução Francesa”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 
2016, p. 168. Vol.2) 

                                                      
8 Texto sobre Olympe de Gouges e sua participação na Revolução Francesa. Disponível em: 
<http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-
cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-dos-
direitos-da-mulher-e-da-cidada-1791.html>.  Acesso em 11/05/2019. 
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No capítulo 12 (Europa: de Napoleão à restauração, p.171-181) são 

discutidos assuntos referentes à chamada Era Napoleônica (1799-1815). Esse 

período representou uma época de consolidação da burguesia no poder, 

algumas medidas tomadas durante a Revolução Francesa, eram demandas 

ligadas a este grupo social. Entre eles está a promulgação do Código Civil 

Napoleônico (1804), neste conjunto de leis que pretendia estabelecer a 

igualdade entre todos, menos as mulheres. Pois neste código existiam capítulos 

específicos, que estabeleciam que as mulheres eram “civilmente incapazes” 

(Figura 27). 

 

 

Figura 27 - Trecho do texto que fala da condição das mulheres no código napoleônico. (Fonte: 
VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 173. Vol.2) 
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Neste mesmo capítulo os autores falam de alguns reflexos da Revolução 

Francesa na América, como o processo que levou à abolição da escravidão no 

Haiti e sua independência da França (Figura 28). Neste caso, trataram do 

assunto no corpo do texto principal, de maneira bastante semelhante ao restante 

dos outros assuntos no texto. 

 

 

Figura 28 - Trecho “Reflexos da Revolução na América”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 

177.vol.2) 
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No capítulo 14 (As independências na América espanhola, p. 192-200), 

mais uma vez podemos ver que as mulheres não aparecem no corpo do texto e 

são “colocadas” em uma caixa de texto (Figura 29), onde são citadas de maneira 

bastante resumidas as atividades realizadas pelas mulheres nos conflitos de 

independência na América espanhola. 

 

 

Figura 29 - Caixa de texto “As mulheres na guerra de libertação”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, 
p. 197. Vol.2) 
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No capítulo 15 (Novos projetos: nacionalismo, socialismo e liberalismo, p. 

201-210) são apresentadas as teorias econômicas que surgiram no século XIX. 

Neste capítulo, a questão classe social aparece de forma mais clara, como já 

sugere a temática do capítulo, porém não são dadas informações sobre a 

participação das mulheres nestes eventos. 

Já no capítulo 16 (Europa e os Estados Unidos no século XIX, p.211- 229), 

volta-se a colocar as mulheres em um quadro fora do corpo do texto na página 

217 (Figura 30), apesar de o discurso apresentar uma ótima observação sobre 

os papéis femininos neste período, porém, colocada em uma caixa de texto no 

final do capítulo, atribuindo um caráter de informações secundárias às histórias 

das mulheres.  Essas escolhas na organização dos assuntos e dos espaços que 

eles ocupam em uma publicação pode ser caracterizado por sexismo epistêmico 

quando envolve o apagamento ou secundarização de alguns indivíduos e grupos 

perante outros. 

 

A inferiorização dos conhecimentos produzidos por homens e 
mulheres de todo o planeta (incluindo as mulheres ocidentais) tem 
dotado os homens ocidentais do privilégio epistêmico de definir o que 
é verdade, o que é a realidade e o que é melhor para os demais. Essa 
legitimidade e esse monopólio do conhecimento dos homens 
ocidentais tem gerado estruturas e instituições que produzem o 
racismo/sexismo epistêmico, desqualificando outros conhecimentos e 
outras vozes críticas frente aos projetos imperiais/coloniais/patriarcais 
que regem o sistema-mundo. (GROSFOGUEL, 2016, p. 25) 
 



 
 

92 
 

 

 

Figura 30 - Caixa de texto “Papéis femininos”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p.217. vol.2) 

 

No capítulo 17 (A construção do Estado brasileiro, p. 230-249), no final do 

capítulo, há um texto, dentro do corpo principal, que trata dos excluídos desta 

história. Aqui os autores reconhecem que esta sociedade é uma sociedade 

patriarcal, além das grandes diferenças sociais que foram construídas ao longo 

da constituição da sociedade brasileira. Aqui também são apresentadas algumas 

revoltas de caráter abolicionista ocorridas ao longo do século XIX. 

Depois são apresentadas algumas manifestações culturais afro-

brasileiras, de forma bastante resumida e em um tom exótico (Figuras 31 e 32). 
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Apesar de o texto falar em construção de identidade, as informações são 

apresentadas separadamente e não relacionadas com outros aspectos da vida 

dos negros. As manifestações culturais podem ser interpretadas como não 

fazendo parte da cultura brasileira. 

 

Esta visão negativa do negro do negro começa a ser transmitida nos 
textos escolares e está presente numa estética racista veiculada 
permanentemente pelos meios de comunicação de massa, além de 
estar incorporada num conjunto de estereótipos e representações 
populares. (GONZALES; HASELBALG, 1982, p. 91) 

 

 

Figura 31 - Infográfico sobre culturas africanas no Brasil. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 246. 
Vol.2) 
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Figura 32 - Infográfico manifestações culturais afro brasileiras. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 
247. Vol.2) 

 

No capítulo 18 (África e Ásia no século XIX, p. 250-263), é apresentada 

a visão de um historiador africano, fora do corpo do texto principal, apesar de 

receber duas páginas para isso. 
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O capítulo 19 (O Brasil no reinado de Dom Pedro II, p. 264- 285) trata 

desde o início sobre o papel dos escravos neste período, principalmente na 

economia. No final do capítulo é apresentado um infográfico sobre a abolição, 

onde (Figura 33 e 34) é dado crédito à luta abolicionista pelo fim da escravidão, 

o que é um aspecto positivo neste livro, e também apresenta alguns 

personagens históricos negros que contribuíram para este processo, inclusive 

uma mulher negra (Chiquinha Gonzaga). Estas são imagens positivas de 

pessoas negras e que também atribuem protagonismo aos negros e negras no 

processo de combate a escravidão. 

 

Figura 33 - Infográfico processo abolicionista. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 280. Vol.2) 
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Figura 34 - Personalidades negras do processo da abolição. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 

281. Vol.2) 
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5.3 Volume 3 
 

No capítulo 1 deste volume (Um mundo em guerra (1914-1918), p.14- 31), 

não há nenhuma menção às mulheres durante a Primeira Guerra Mundial. As 

mulheres aparecem apenas em algumas imagens, em segundo plano (Figura 

35). 

 

 

Figura 35 - Cartazes da I Guerra Mundial. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 19) 

 

No capítulo 2 (A Revolução Russa, p. 32-46) também não há referências 

ao papel das mulheres durante este processo. O texto, neste capítulo, acaba por 

focar bastante na parte política, dando menos importância aos movimentos 

populares. 



 
 

98 
 

No capítulo 2 (Brasil: implantação da república, p.47-75) existe uma 

extrema masculinização do assunto. Praticamente não se encontram menções 

às mulheres e nem figuras femininas, só se fala em mulheres ao fim deste 

capítulo, em um quadro fora do corpo do texto principal, onde há um texto sobre 

as mulheres imigrantes (Figura 36). Neste texto são colocadas as atribuições 

das mulheres imigrantes chegando ao Brasil. Nesta parte, poderia ser 

problematizada esta “ausência” das mulheres na História. Por mais que os 

homens tenham exercido papéis centrais nestes processos históricos, 

poderíamos pensar sobre o porquê que isso se deu desta forma e também 

reconhecer os papeis femininos, já que esta divisão não ocorre de forma natural.  

Reconhecer nas mulheres o papel de trabalhadoras implica identificar 
e admitir sua participação nos espaços públicos, o que, até o início do 
século XX, não era comum. Até porque, o espaço público 
historicamente foi identificado com o mundo dos homens, ou seja, 
como sendo um espaço masculino, por isso pensado e planejado para 
e pelos homens. (SILVA, 2009, p. 85) 

 

 

Figura 36 - Caixa de texto sobre as mulheres imigrantes na América. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 
2016, p.72. vol.3) 
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O capítulo 4 (Brasil: por fora da ordem oligárquica, p. 76-96) este capítulo 

pode ser considerado um dos mais diversos desta coleção, pois nele são 

apresentadas várias revoltas de cunho popular que ocorreram durante a Primeira 

República.  

O capítulo 6 (Brasil: a crise da República oligárquica, p. 112-122) inicia 

com uma imagem de uma manifestação atual do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) (Figura 37), o que aparenta se referir a temática da 

questão fundiária atual, o que não acontece. A exibição desta imagem demonstra 

que, ainda hoje, vivemos no Brasil as consequências da estrutura fundiária 

desigual que foi estabelecida ao longo do tempo. Este capítulo realiza uma 

discussão sobre as mudanças que ocorreram no Brasil no início do século XX, 

surgimento de novas classes sociais, movimentos e novas expressões culturais. 

Aqui é citado também o surgimento da classe operária urbana no Brasil (Figura 

38), mas de maneira bastante discreta e sem imagens femininas. Apesar de citar 

a participação das mulheres na Semana de Arte Moderna de 1922, não há mais 

citações sobre o papel das mulheres neste capítulo. 

 

Figura 37 - Imagem de passeata do MST. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 112. Vol.3) 
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Figura 38 - Texto “Novos personagens e ordem oligárquica”. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 
115. Vol.3) 

 

O capítulo 7 (Brasil: Era Vargas, p.123–141) trata deste período em que 

o Brasil passou por significativas transformações sociais. É um período em que 

surgiram movimentos sociais bastante importantes. Sobre a Revolução 

Constitucionalista de 1932 o texto destaca: “As mulheres tiveram importante 

atuação, servindo de enfermeiras ou costurando uniformes para os 

combatentes.” (VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 129, Vol.3), portanto, acaba 

por se transmitir uma visão de que as mulheres estavam em seu local correto. 
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Na página 130 (Figura 39), o texto começa aludindo à conquista das 

mulheres ao direito de votar, inclusive mencionando o trecho da Constituição que 

fala sobre o tema. Aparece também uma imagem da deputada Carlota Pereira 

de Queirós, que foi a primeira mulher a ocupar um cargo no legislativo brasileiro. 

Neste trecho podemos dizer que foi dado um justo destaque as conquistas 

femininas. 

 

Figura 39 - A constituição de 1934. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 130. Vol.3) 
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Aqui também são comentados, com um pouco menos de destaque, 

movimentos e insurreições populares que surgiram neste período, de forma 

bastante resumida. 

A unidade 2 do livro que abrange o período da Guerra Fria se inicia com 

uma discussão sobre as mudanças que acontecem a partir do final da Segunda 

Guerra Mundial (1939 – 1945) - este trecho do livro começa com um texto 

chamado “A crise do eurocentrismo” (p. 162) (Figura 40). Aqui os autores 

associam a eclosão das duas guerras mundiais ao imperialismo, e como a ideia 

de progresso e civilização acabava por favorecer os países europeus. Também 

se faz referência aos “novos” grupos sociais que a partir da metade do século 

XX ganham mais visibilidade, tais como movimentos sociais e políticos. Texto 

das páginas 164 e 165 (Figura 41). 

 

Figura 40 - A crise do eurocentrismo. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 162. Vol.3) 
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No capítulo 9 (O mundo da Guerra Fria, p. 166 – 185), na página 175, 

em um quadro fora do corpo do texto (Figura 41), há uma interessante descrição 

da classe média americana que surge a partir da metade do século XX. É 

descrita que esta nova posição social é acompanhada de um modo específico 

de agir e se colocar perante a sociedade - este modo de agir os afasta das 

classes trabalhadoras. 

 

Figura 41 - A nova classe média estadunidense. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 175. Vol.3) 
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O capítulo 11 (Terceiro Mundo: descolonização e lutas sociais, p. 209 – 

231) por si só já coloca praticamente todo o mundo não europeu no mesmo 

contexto, como demonstra o mapa da página 210, que demonstra quais os 

lugares do mundo o capítulo trata (Figura 42). 

 

 

Figura 42 - Mapa das regiões que o capítulo aborda. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 210. 

Vol.3) 

 

Neste capítulo são tratadas as descolonizações da Ásia e da África, a 

criação de Israel e conflitos na América Latina. Em apenas um capítulo é 

condensada a história de várias regiões do mundo, afastando-as dos demais 

processos históricos. Nessa unidade, as imagens femininas são raras, assim 

como nos textos. Aparecem bastantes imagens de pessoas negras, pois o 

capítulo trata da África. Este capítulo é uma demonstração de que o pensamento 

colonial permeia a nossa cultura e é reproduzido nos materiais escolares, 

servindo como repositório deste pensamento, sem qualquer tipo de reflexão 

sobre esta divisão de mundo. 

 

À luz do que foi dito anteriormente, ficamos com a ideia de que, a 
menos que se defronte com uma resistência ativa, o pensamento 
abissal continuará a autoreproduzir-se, por mais excludentes que 
sejam as práticas que origina. Assim, a resistência política deve ter 
como postulado a resistência epistemológica. Como foi dito 
inicialmente, não existe justiça social global sem justiça cognitiva 
global. (SANTOS, 2010, p. 49-50) 
 

No capítulo 13 (Brasil e a reorganização democrática, p. 261 – 285) são 

tratados assuntos relacionados ao período pós-ditadura. Neste momento, o 
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Brasil passou por diversas mudanças, mas não é dada muita ênfase à 

participação popular nestas mudanças. 

Os massacres ocorridos contra o MST (Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra) em 1995 e 1996 são apenas citados no corpo do texto e 

aparece um quadro fora do corpo do texto na página 274 (Figura 43) onde é 

explicado de maneira bastante resumida o massacre de Santa Elina, ocorrido 

em Rondônia em 1995. Aqui poderia ser realizada uma reflexão sobre as causas 

da violência, contra os movimentos sociais. 

 

 

Figura 43 - Caixa de texto sobre massacre dos trabalhadores sem terra. (Fonte: VICENTINO; 
VICENTINO, 2016, p. 274. Vol.3) 
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Figura 44 - Imagem de uma fila e da posse da presidenta Dilma Roussef. ( Fonte: VICENTINO; 
VICENTINO, 2016, p. 275. Vol.3) 

 

Ainda neste mesmo capítulo na página 275 (Figura 44), há duas imagens 

diferentes sobre as mulheres no Brasil na história recente. Em uma delas 

aparece uma fila de mulheres em um banco, procurando receber um benefício 

do governo, e na mesma página a imagem da primeira mulher a ser eleita 

presidente do Brasil. 

No final do capítulo também há um texto falando sobre as ações 

afirmativas, que começaram a ser implementadas no Brasil e que enfrentavam 

algum tipo de resistência por parte de alguns setores da sociedade brasileira. 

Nas páginas 278 e 279 (Figura 45) aparecem imagens de protestos em defesa 
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destes programas, já que muitas pessoas contestam a importância dos mesmos, 

muitas destas pessoas, até mesmo negam preconceitos como racismo. 

As negações do racismo e formas semelhantes de autoapresentação 

positiva apresentam tanto uma dimensão individual como social. A 

maioria dos falantes brancos não somente se sentem ofendidos por 
serem individualmente percebidos como racistas, mas também, e de 
forma mais importante, tais estratégias podem ao mesmo tempo visar 
a defesa do grupo como um todo: “Não somos racistas”; “Não somos 
uma sociedade racista”. (DIJK, 2017, p. 158) 
 

A sociedade brasileira que historicamente é marcada por desigualdades 

sociais, raciais e de gênero, procura demonstrar que não existe nenhum destes 

preconceitos em nossa sociedade.  

 

 

Figura 45 - Cidadania e direitos sociais. (Fonte: VICENTINO; VICENTINO, 2016, p. 278-279. vol.3) 

 



 
 

108 
 

As análises aqui realizadas tiveram como objetivo verificar de que forma 

as representações de gênero, de raça e de classe aparecem nos livros didáticos. 

Para isso, se fez necessário a utilização de diferentes referenciais teóricos, pois 

dessa maneira a análise é qualificada com múltiplos elementos de maneira que 

a torna mais completa. As teorias descoloniais também foram utilizadas devido 

à relevância das discussões teóricas que provocam e pelo olhar crítico à 

colonialidade, elemento muito presente na educação, e também por serem 

teorias que se opõem às bases da atual sociedade capitalista e patriarcal. Elas 

nos ajudam a entender as influências do machismo e do racismo, em nossa 

organização social e em nossa produção de conhecimento assim como nos 

ajuda a entender o porquê de algumas regiões do mundo terem a sua cultura e 

os seus saberes como hegemônicos. Conseguir enxergar estas estruturas e 

seus efeitos é de fundamental importância para a análise realizada neste 

trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



  

 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O momento atual que vivemos em nosso País é bastante delicado. Vários 

direitos básicos conquistados através de muitas lutas estão pouco a pouco sendo 

retirados por um governo ilegítimo que se estabeleceu em 2016, através de 

articulações de setores da elite brasileira que possuíam interesse em mudar os 

rumos estabelecidos nos últimos anos no Brasil. 

 

O golpe no Brasil, e não estou falando de 1964, foi uma ação 
autoritária, feita com a utilização do arcabouço legal brasileiro em pleno 
século XXI. Os principais atores desse cenário? De um lado a 
presidenta, mulher, vista por parcela da população como de esquerda. 
De outro lado um homem, branco, visto por parcela expressiva das 
pessoas como de direita e socialmente inserido nas classes 
dominantes. Essa conjuntura do golpe, marcada pela alteração da 
correlação de forças políticas, mas também cravou alterações sociais 
significativas na esfera do poder do Estado e no imaginário popular. 
(FRANCO, 2018, p. 119-120) 
 

 Este modelo de poder representa os interesses de uma elite, 

historicamente privilegiada no Brasil. Em 2018 o Brasil elegeu um presidente que 

claramente têm um compromisso com o capitalismo liberal, entreguista e 

privatizante, que se esforça por tentar impor um controle ideológico da sociedade 

como um todo.  

Na educação a situação não é diferente. As escolas públicas, que já 

estavam sucateadas, veem seus recursos serem diminuídos justamente em um 

momento em que os investimentos na área educacional são cada vez mais 

cruciais para gerar autonomia e desenvolvimento como um todo.  

Mesmo assim, vemos que hoje em dia cada vez mais se procura criar 

imagens positivas sobre mulheres e grupos étnico-raciais excluídos, bem como 

criar representações que valorizem estes indivíduos. Neste sentido, este 

trabalho procura contribuir com uma avaliação e reflexão sobre os livros didáticos 

e demais materiais. Foi realizada uma análise sobre os seus conteúdos e as 

formas de representações que neles existem. Será que os livros didáticos estão 

ajudando a acabar ou a reproduzir estereótipos e preconceitos? Será que os 

setores, historicamente excluídos de nossa sociedade, conseguem se enxergar 
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de uma maneira positiva nos livros didáticos? Ou os livros didáticos estão 

produzindo o efeito contrário? 

Com estes desafios em vista é que escolhi utilizar a intersecção de teorias 

sobre mulheres, raça e classe, acreditando que, apesar de todos os problemas, 

a educação pode ser um agente de transformação social. Precisamos 

constantemente avaliar se seus instrumentos realmente estão de acordo com 

aquilo que é necessário para a realização de uma educação ética e igualitária. 

O que podemos perceber é que ainda existe um longo caminho a ser percorrido, 

pois notamos nesta coleção analisada que existe certo esforço, por parte dos 

autores, tentando ser mais inclusivos; mas sem o devido cuidado e estudo, pode 

causar outros problemas na representação de algumas categorias.  

Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na 
verdade, a escola produz isso. Desde seus inícios, a instituição 
escolar exerceu uma ação distintiva. Ela se incumbiu de separar os 
sujeitos – tornando aqueles que nela entravam distintos dos outros, 
os que a ela não tinham acesso. Ela dividiu também, internamente, 
os que lá estavam, através de múltiplos mecanismos de classificação, 
ordenamento, hierarquização. A escola que nos foi legada pela 
sociedade ocidental moderna começou por separar adultos de 
crianças, católicos e protestantes. Ela também se fez diferente para 
os ricos e para os pobres e ela imediatamente separou os meninos 
das meninas (LOURO, 2011, p. 61). 

 

Para podermos realizar uma análise consistente sobre os livros didáticos, 

precisamos levar em conta a escola e as diferenças que ela abriga. Dessa forma, 

o trabalho aqui realizado se embasou em um referencial teórico que pretendeu 

dar conta de todas estas diferenças, para que possamos, em um futuro próximo, 

produzir materiais didáticos mais inclusivos e representativos, que busquem a 

concreta igualdade de todas e todos, que criem representações positivas das 

alunas e alunos e das pessoas de uma forma geral, procurando combater 

estereótipos e preconceitos. Também precisamos refletir sobre o pensamento 

colonial que se faz presente em nossa cultura e que tem reflexos em nossa 

educação. Uma educação descolonial se faz necessária, como forma de 

combater o colonialismo, que faz com que as pessoas (fora dos centros de poder 

colonial) desprezem a sua própria cultura e aceitem ser medidos por padrões 

alheios. O movimento, que historicamente foi realizado para suprimir todas as 

formas de conhecimento diferentes do padrão cristão/europeu/ocidental deixou 

marcas profundas nos mais diversos níveis dos povos dominados. Essas marcas 

se refletem no modo como esses povos se veem e como enxergam o mundo, 
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através de uma perspectiva estranha a si mesmos. Enfim, conforme Freire nos 

diz,  

 

Faz parte do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma 
de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de 
gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente 
a democracia. Quão longe dela nos achamos quando vivemos a 
impunidade dos que matam meninos nas ruas, dos que assassinam 
camponeses que lutam por seus direitos, dos que discriminam os 
negros, porque, certamente, negros não têm alma (FREIRE, 2015, 
p.37). 

 

Sobre a coleção de livros analisados nesta investigação, é possível 

afirmar que os livros da coleção já dão alguns passos na direção de serem mais 

inclusivos e de mostrarem de maneira mais realista a população brasileira e 

mundial. Mas ainda há muitos aspectos a serem melhorados. Não é somente 

colocar um número maior de imagens de mulheres ou pessoas negras que vai 

resolver este problema. É necessário apresentar as histórias destes setores e 

inseri-los nas análises e reflexões históricas, e não colocá-los a parte em caixas 

fora do texto, como textos auxiliares, informações complementares, 

curiosidades, etc. A maneira como são incluídos estes outros personagens nos 

diz muito sobre como eles são vistos pelos autores. 

Também vimos que os autores tentaram, em vários momentos, colocar 

as mulheres nos textos. Mas aqui também percebemos que muitas das vezes as 

mulheres são incluídas em textos e caixas separadas, e que muitas vezes os 

textos principais ignoram as participações femininas, criando a sensação de 

invisibilidade histórica. 

Podemos constatar que ainda há um longo caminho a ser percorrido 

para que possamos ter materiais didáticos mais inclusivos, porém, com esta 

reflexão deste trabalho e de muitos outros trabalhos que foram produzidos neste 

sentido, podemos ter uma nova visão sobre os livros didáticos, para que 

possamos melhorar este material que é amplamente utilizado nas escolas 

brasileiras e que pode contribuir em vários aspectos nas discussões de gênero, 

raça e classe e na educação como um todo. 
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